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RESUMO 

 
Esta pesquisa tem como problema a produção de caixa pedagógica sobre a história 
da apropriação da escrita alfabética pelos Guarani, nas reduções jesuíticas dos Sete 
Povos das Missões, no século XVIII. Tal produto será voltado para estudantes do 
terceiro ano do Ensino Fundamental. Busca-se por intermédio desse material: a) que 
os alunos, no ambiente dos Anos Iniciais, reconheçam a potencialidade da escrita para 
instrumentalizar suas demandas; b) promover uma educação antirracista de acordo 
com os preceitos da pluralidade e diversidade expressos no artigo 26-A da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9.394/96). A produção desta pesquisa 
e da caixa pedagógica baseia-se no recorte teórico metodológico da tese Práticas 
letradas Guarani: produção e usos da escrita indígena (séculos XVII e XVIII), de 
Eduardo Santos Neumann (2005). Tal escrita abrangia desde registros históricos até 
a comunicação guarani durante o período das Guerras Guaraníticas e o 
autogerenciamento. A relação de protagonismo histórico dos Guarani, cujos usos da 
prática letrada ultrapassaram as atribuições estipuladas pelos colonizadores e 
passaram a ser definidos pelos próprios indígenas, serviu de mote a este trabalho.    A 
proposição da caixa pedagógica baseia-se, portanto, em uma dinâmica de mediação 
em ensino de História, focada na ampliação dos usos da escrita e do protagonismo 
guarani. Vinculada ao emprego da escrita pelos Guarani na contemporaneidade, em 
uma proposta de ensino de História que possa promover a concepção das 
temporalidades históricas de passado, presente e porvir por parte dos alunos, 
persegue o entendimento de que a escrita é uma ferramenta para o alcance de 
objetivos individuais, e principalmente comuns, por esses mesmos educandos.  
   
 
 
Palavras-chave: Ensino de História. Anos Iniciais do Ensino Fundamental. História 
da escrita guarani. Caixa pedagógica.



 

ABSTRACT 

 
The research problem of this work is the production of a pedagogical toolbox about the 
appropriation of alphabetical writing by the Guarani people in the Jesuit reductions of 
the Seven Peoples of the Missions in the 18th century. This product will be aimed at 
students of the third year of elementary school. Through this material it is expected: a) 
that students, in the environment of elementary school, recognize the potenciality of 
writing to solve their demands; b) to promote na antiracism education according to the 
precepts of plurality and diversity expressed in the article 26-A of the Law of Directives 
and Bases of National Education - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB 9.394/96). The production of this research and the pedagogy toolbox is based 
on the methodological theoretical cut of the thesis Práticas letradas Guarani: produção 
e usos da escrita indígena (séculos XVII e XVIII), by Eduardo Santos Neumann (2005). 
This thesis comprehended from historical registers to guarani communication during 
the period of the Guaranitic Wars (Guerras Guaraníticas) and self-management. The 
relation of the Guarani’s historic protagonism, whose uses of the literacy practices 
surpassed the attributions stipulated by the colonizers and started to be established by 
the indians themselves, served as the subject matter for this work. The proposition of 
a pedagogy toolbox is based on, therefore, a mediation dynamic in History teaching, 
focused on the magnification of the uses of guarani writing and protagonism. 
Connected to the use of writing by the Guarani in current days and in a proposal of 
teaching History that can promote the conception of historical temporalities of past, 
present and future of the students, it is pursued the understanding that writing is a tool 
to reach not only personal individual goals, but collective ones too, by these students. 
 
Keywords: History teaching. Elementary school. History of the guarani writing. 
Pedagogical toolbox.
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INTRODUÇÃO 

 

 Esta dissertação busca elaborar uma caixa pedagógica sobre a temática 

protagonismo histórico dos alunos e história da escrita guarani1 direcionada ao terceiro 

ano do ensino fundamental. A elaboração deste material didático baseou-se em 

estudos acadêmicos sobre tal temática e fundamenta-se nos conceitos de mediação 

e nos debates sobre a Educação das relações étnico-raciais no campo do ensino de 

História nos Anos Iniciais. 

  Do meu percurso de formação híbrida em magistério e habilitação em História, 

bem como atuação nos Anos Iniciais na Rede Pública Estadual do Rio Grande do Sul, 

surge a preocupação de encontrar materiais que possam estimular as potencialidades 

de construções de hipóteses históricas, que os alunos estabelecem. Como docente 

há 24 anos na Escola Estadual de Ensino Médio Mário Quintana2 nos Anos Iniciais do 

Fundamental, percebo a demanda do estudo de diferentes culturas e pontos de vista, 

de formação de hipóteses e desenvolvimento de argumentação e narrativas, para a 

ampliação da vivência dos valores de pluralidade e diversidade nas aprendizagens 

em História. De tal demanda surgiu o interesse de trabalhar a história da escrita, um 

conteúdo clássico para crianças que se encontram em período de apropriação da 

competência da escrita, de uma forma que beneficia os valores de pluralidade e 

diversidade.  

 A leitura da tese de Eduardo Santos Neumann (2005), acerca do impacto da 

alfabetização na sociedade guaranítica das reduções e as apropriações e usos da 

escrita por tais indígenas, nos séculos XVII e XVIII, me inspirou a explorar dentro da 

história da escrita o protagonismo dos Guarani. A escrita foi empregada por estes 

sujeitos nas tratativas com as autoridades políticas espanholas à época e culminou 

                                            
1 No corpo da dissertação emprego inicial maiúscula ao me referir ao etnônimo Guarani. A inicial 
minúscula se aplica ao termo quando este é empregado como adjetivo. Tais aplicações estão em 
consonância com verbetes da antropóloga do Centro de Trabalho Indigenista (CTI), Maria Inês Ladeira 
no site Povos Indígenas no Brasil, parte do portal do Instituto Socioambiental (ISA).  
Quanto ao povo Mbyá Guarani, emprego o termo conforme Stumpf; Bergamaschi (2016), sem 
hifenização. 
Na versão das atividades à disposição nos anexos, utilizo o etnônimo Guarani, também com flexão de 
número, visto que o material é direcionado à faixa etária dos oito anos de idade que se encontra em 
processo de construção da morfossintaxe. Tal particularidade presente nos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental não isenta do cuidado de salientar o caráter de etnia dos Guarani, requisito observado no 
planejamento e estruturação da referida versão. 
 
2 A escola atende aos bairros Umbu, Salomé, Onze de Abril, Campos verdes e Tijuca, no município de 
Alvorada, Região Metropolitana de Porto Alegre. 
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com o trânsito de cartas e outros registros escritos entre os Guarani e suas próprias 

lideranças durante o período das Guerras Guaraníticas no suporte logístico guarani 

durante os conflitos. Tal recorte teórico metodológico, acrescido das lutas políticas dos 

Guarani na contemporaneidade, apresentam potencial para que os educandos 

possam perceber, através das mediações propostas, que a participação destes 

sujeitos bem como de outras culturas indígenas não se restringe ao passado, mas a 

uma luta constante pela conquista e manutenção dos direitos das mesmas no 

presente e no horizonte de futuro. 

 Imersa no ambiente dos Anos Iniciais, tenho como objetivo confeccionar e 

estruturar uma caixa pedagógica, direcionada ao terceiro ano do Ensino Fundamental, 

baseada na formulação e desenvolvimento de hipóteses e argumentos pela criança. 

Tal objetivo se relaciona à demanda da inserção de outros sujeitos na história da 

escrita, tema comum no início da alfabetização, em que não se contemple apenas a 

matriz eurocentrada. Numa perspectiva de aprendizagem que possa proporcionar a 

construção e reconstrução dos saberes históricos pelo aluno na mediação/interação 

com material didático-colegas-professor. Busco através desta pesquisa produzir 

materiais didáticos que atendam aos requisitos necessários à mediação de 

aprendizagens históricas por parte de crianças no início do Ensino Fundamental, de 

modo que elas percebam a intencionalidade e a historicidade do próprio ato de 

escrever, num processo que promova a percepção de diferentes culturas com suas 

peculiaridades em concordância com o Artigo 26-A da LDB 9394/963. 

 Esta pesquisa promove uma reflexão acerca da demanda do reconhecimento 

de outros sujeitos na história e no ensino de História. Sujeitos estes relegados por 

muito tempo na historiografia a um plano secundário, por não corresponderem ao 

estereótipo masculino, heterossexual, branco e cristão. Como pesquisadora e 

professora da rede pública, torna-se pertinente desenvolver um trabalho que possa 

contribuir para a desconstrução deste modelo homogeneizador. Tal padronização não 

corresponde à realidade povoada por diferenças e, portanto, à pluralidade. Pode-se 

dizer que o consenso, a homogeneidade antes apregoada numa história repleta de 

“vultos históricos” não fazia jus ao protagonismo de grupos sociais que, ao invés de 

acatar à lógica do silenciamento histórico, perseveraram na ação pela conservação 

dos seus direitos e memória.        

                                            
3 As leis 10639/03, depois 11645/08 respectivamente se tornaram o artigo 26-A, da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional. 
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 O presente trabalho está dividido em duas partes, a primeira se refere à 

aprendizagem e ensino de História nos três primeiros anos do Ensino Fundamental e 

à Educação para as Relações Étnico-raciais. Nesta parte, o primeiro capítulo aborda 

os pressupostos de aprendizagem em História, nos três primeiros anos escolares do 

Ensino Fundamental. Propõe uma reflexão acerca dos processos cognitivos, dos 

potenciais para formulação de hipóteses e percepções temporais por tais crianças. 

Expõe vivências da minha docência e a necessidade de mediação pelo professor, 

através de materiais didáticos que promovam a interação entre docentes e docentes-

professor. Discorre também sobre a preocupação recorrente em Língua Portuguesa e 

Matemática em detrimento das demais disciplinas, inclusive História.  Explicita 

implicações na disciplina de História, principalmente no que tange a continuidades no 

ensino nos três primeiros anos nesta área em relação às linhas temporais pessoais, 

efemérides e vultos históricos.  

 Tal capítulo abrange, ainda, a demanda para um trabalho em história nos Anos 

Iniciais pelo aluno, como sujeito histórico, em sintonia com a diversidade e pluralidade, 

dotado de potencialidades de expressão, aprendizagens e ação. Vincula, também, a 

aprendizagem em História das apropriações da escrita alfabética pelos Guarani, à 

possibilidade de percepção dos educandos, de seu próprio protagonismo na escrita. 

Na medida em que o aprendizado com a história de tais sujeitos possa contribuir para 

um ensino de história mais livre de preconceitos e estereótipos, visto que os Guarani 

aprenderam a duras penas a manter sua cultura em meio a um processo 

integracionista que desconsiderava suas peculiaridades e mesmo direitos básicos de 

direito à terra e à autonomia.   

 O capítulo evidencia a pertinência do trabalho com a história da escrita, para 

crianças que estão vivenciando o processo de aquisição de tal competência e 

estabelece desnaturalizações referentes à escrita alfabética, sem diminuir-lhe o valor 

como ferramenta de acesso a informação, direitos sociais e civis no passado, presente 

e futuro. É necessária, como em qualquer outra aprendizagem que se pretenda como 

reconstrução pelos sujeitos que dela se apropriam, uma relação de interação entre 

alunos e alunos-professor. A dialética no âmbito da aprendizagem passa pelo conceito 

da mediação. Da necessidade de que o professor de História e demais disciplinas, 

promovam junto aos alunos um ambiente no qual estes possam interagir com seus 

pares e professores. Tal ambiente de mediação não prescinde do planejamento, da 

abertura e da flexibilidade do profissional em Educação no cotidiano escolar. De 
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maneira que os discentes possam perceber as relações entre ação das coletividades, 

protagonismo histórico e potencial da ferramenta da escrita. Nesse processo a 

interação com a história de outras culturas se faz necessária.      

 O capítulo aborda o artigo 26-A da LDB, da Educação para as Relações étnico-

raciais, dados estatísticos (IBGE, 2010) e temáticos (IBGE,2012) pertinentes à 

população indígena. Propõe uma reflexão acerca da inserção do Outro, antes não 

contemplado na teoria e no ensino da história. Compreendido que tal inserção se deu 

como resultado de lutas da sociedade civil e deste mesmo Outro. Este capítulo traça, 

ainda, um percurso da História e do Ensino de História no Brasil, visto que estão 

intrinsecamente ligados. O cerne do capítulo se desenvolve pela necessidade de 

propostas teórico metodológicas para o ensino de História em sintonia com valores de 

pluralidade e diversidade, na busca da superação de preconceitos e estereótipos. 

 Na segunda parte, o segundo capítulo estabelece como foi organizada a caixa 

pedagógica, seus objetivos e fundamentos teórico metodológicos.  Além disso 

apresenta a justificativa da escolha por este formato de material didático, itens, 

atividades, dificuldades, princípios norteadores na seleção dos manuscritos, corpus 

documental e as necessidades de adaptação às especificidades da faixa etária 

pretendida. Também são apresentados os recursos paradidáticos que se fizeram 

necessários à organização do material e retoma princípios norteadores estabelecidos 

como responsabilidades docentes na mediação e flexibilização no planejamento. 

Busco desta maneira estabelecer um diálogo que possa promover uma ampliação 

acerca das possibilidades de aprendizagens históricas por crianças dos Anos Iniciais 

do Ensino Fundamental, rumo a experiências culturais mais ricas e diversas, 

embasadas no respeito ao Outro como parte de um todo. No que diz respeito às 

culturas indígenas é possível afirmar que: 

 

Concordando com o crescente e visível movimento de afirmação 
étnica, e contrariando as previsões pessimistas predominantes no 
século passado, que anunciavam um fim para as sociedades 
indígenas, iniciamos o século XXI com números que mostram um 
crescimento populacional e uma forte presença, protagonizando 
movimentos e lutas pelos direitos que as colocam em evidência. Se 
aparecem nos cenários políticos nacionais e internacionais, se lutam 
por direitos constitucionais em relação à terra, à saúde e à educação, 
não deixam também de colocar nas pautas de suas preocupações o 
cuidado necessário que as escolas não indígenas tenham a mão 
informações mais dignas, apoiadas em conhecimentos respeitosos, e 
que sua história e sua cultura sejam efetivadas, mudando as 
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concepções preconceituosas e discriminatórias que predominam até 
então. [...] (MEINERZ et al, p.94, 2015) 
 

 Se um diálogo intercultural é proposto nas escolas indígenas (Meinerz et al, 

p.93, 2015), as autoras nos propõem refletir sobre a demanda de uma escola não-

indígena que busque conhecer esses povos, suas histórias e culturas, e 

principalmente afirmar uma presença que supere a invisibilidade histórica. Neste 

movimento, nós professores de História, somos chamados à responsabilidade de 

zelar pelo reconhecimento do protagonismo histórico dos indígenas. Principalmente 

no contexto que temos vivenciado, no qual a exclusão de todo o indivíduo e coletivo 

que se afasta dos padrões étnicos, culturais e religiosos da ocidentalidade cristã, é 

veiculada por parte do poder público na sua mais alta instância do poder executivo no 

Brasil.  

 Considero que trabalhar com a historicidade de diferentes culturas, além de 

representar respeito e empatia para com as demandas de outras comunidades, 

potencialmente contribui para o empoderamento de nossos alunos, muitos deles 

oriundos das periferias. A estes educandos é oferecida uma possibilidade de 

reconhecer-se enquanto parte de uma coletividade protagonista da história e da 

sociedade. Onde cada um e todos os sujeitos têm responsabilidade sobre os efeitos 

da difusão de seus ideais, discursos e ações. Este compromisso se estabelece na 

ética, no conhecimento, no respeito e valorização de si próprio, da comunidade em 

que vive, e também nos mesmos parâmetros com e para com os diversos sujeitos que 

conosco coabitam, na busca da ampliação das relações interculturais.



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PARTE I: APRENDIZAGEM E ENSINO DE HISTÓRIA NOS TRÊS 

PRIMEIROS ANOS DO ENSINO FUNDAMENTAL E EDUCAÇÃO 

PARA AS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS  
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1 – POTENCIAIS DE APRENDIZAGEM E ENSINO DE HISTÓRIA NOS TRÊS 

PRIMEIROS ANOS DO ENSINO FUNDAMENTAL  

 

 No âmbito do ensino de História para os Anos Iniciais do nível fundamental, 

torna-se significativo repensar a extensão e os limites dos potenciais de aprendizagem 

pelos educandos na área. Neste sentido os estudos especializados de Oliveira (2006) 

sobre o conhecimento histórico nos três primeiros anos escolares do Ensino 

Fundamental estabelecem algumas conclusões acerca das habilidades e do processo 

cognitivo dos alunos. Nesta esfera os educandos são capazes de elaborar um 

conceito de passado a partir de seus conhecimentos do presente, no entanto, na visão 

infantil, o passado é concebido como um tempo em bloco único, anterior ao atual. 

Dessa forma, explicam a história e o tempo, através de raciocínio lógico pautado na 

causalidade e não na cronologia. Não percebem, assim, como um adulto poderia 

conceber, acerca da percepção infantil, que um fato histórico aconteceu antes de 

outro, pela referência do ano de ocorrência, e sim pela maneira como os fatos se 

relacionam. 

 É importante, entretanto, salientar uma contradição em relação a tal percepção 

e às práticas de ensino geralmente implementadas nos Anos Iniciais: 

 
A concepção de tempo histórico que pode ser interpretada nas falas 
das professoras é atenta ao tempo breve, ao indivíduo, ao 
acontecimento e está diretamente relacionada com a concepção de 
que a criança, nas séries iniciais do ensino fundamental, só aprende a 
partir do concreto. Glezer (1999) afirma que nas pesquisas 
desenvolvidas em história, a “concepção de tempo linear, contínuo e 
homogêneo, com calendários, cronologias e causalidades primárias” 
já foi abandonada. Nesta pesquisa os dados demonstram que o 
mesmo não se pode afirmar quanto à História ensinada nas escolas 
nas séries iniciais.[...] (Oliveira, 2006, p.91) 

 

 Ainda em referência às capacidades cognitivas identificadas por Oliveira, é 

estabelecido que as crianças elaboram noções espontâneas e articulam os novos 

conhecimentos acerca da história da humanidade a estes, quando e se considerarem 

os conhecimentos anteriores pertinentes historicamente. 

  A mesma constata, também, que as crianças nos primeiros anos escolares 

trabalham as noções de sucessão e duração, mas têm dificuldades em fazê-lo 

simultaneamente. Talvez estas especificidades, das crianças nos primeiros anos 

escolares, demandem um maior cuidado dos professores em relação às navegações 
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temporais que os mesmos estabelecem com os alunos, na necessidade de demarcar 

melhor passado, presente e futuro. Entretanto, tal percepção não isenta o ensino de 

História nos Anos Iniciais de se pautar em uma realidade que possa ser ampliada, 

para além da experiência individual e cotidiana, rompendo os limites bairro, cidade, 

estado, país, num horizonte espaço-temporal, que ampliado, permita análise da 

história como um processo mais vasto, que diz respeito à humanidade. 

 Tomo a liberdade de citar aqui um projeto4 que foi implementado por uma 

colega, em História, na escola em que leciono. Os alunos dos sextos anos 

organizaram coletivamente, a partir de suas aprendizagens e sob a coordenação da 

professora, uma exposição acerca do Período Paleolítico e Neolítico no espaço físico 

do que atualmente é o Rio Grande do Sul. 

 Apesar da carência de material escolar, como suportes de papel, tintas e 

demais, a exposição era rica em detalhes, gravuras, maquetes e demais recursos. 

Inclusive, com a opção de utilizar bexigas de diferentes cores e volumes, para que se 

pudesse identificar, de forma mais visual, a evolução do cérebro humano dentro da 

linha evolutiva, segundo Darwin. 

 Os Anos Iniciais foram convidados para a visitação, bem como houve 

comunicação anterior, pela professora organizadora, da pauta da exposição. Embora 

tenha havido pequena incidência na visitação, em relação ao volume de turmas dos 

Anos Iniciais, a atividade e a expectativa dos meus alunos em relação à própria 

visitação, rendeu boas aulas acerca do Período Paleolítico e Neolítico. Onde antes, 

muitos alunos nem cogitavam que existiram “homens das cavernas”, como eles se 

referiam, no espaço físico do estado do Rio Grande do Sul. Grande parte dos alunos, 

acreditava, ainda, que os dinossauros conviveram com os primeiros seres humanos. 

O que, enquanto hipótese, é bem justificável do ponto de vista infantil, dado que 

algumas mídias direcionadas à faixa etária, se referem ao período através de enredos 

que apresentam tal anacronismo.       

 Nas aulas, demonstraram interesse e solicitaram explicações das causas pelas 

quais, a convivência entre os dois não ocorreu. A partir de tal constatação, com a 

                                            
4 A professora Luciana Guarch de Lima, coordenou projeto participante da Terceira Mostra Pedagógica 
CPERS – 2018. O referido Projeto foi intitulado Niède Guidon, em homenagem à pesquisadora e 
arqueóloga brasileira. 
O material foi produzido pelos alunos, como resultado de suas aprendizagens, com subsídios no Projeto 
12.000 anos de História: Arqueologia e Pré-história no Rio Grande do Sul, com colaboração de material 
do Núcleo de Pesquisa Arqueológica da UFRGS. 
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satisfação de suas curiosidades, responderam bem ao trabalho, procurando se 

engajar às aulas.  Perceberam um processo na evolução dos hominídeos, que 

embora não pudessem mensurar temporalmente com precisão, reconheceram como 

muito extenso, abarcando muitas gerações.  

 Esta experiência brevemente relatada permite pensar sobre o Ensino de 

História nos Anos Iniciais e as proposições que se pode fazer em sala de aula. É 

preciso um melhor aproveitamento do potencial cognitivo e da curiosidade histórica 

dos nossos alunos, em benefício das aprendizagens nesta área. As demarcações e 

relações entre as temporalidades podem contribuir, não somente para a ampliação, 

em anos vindouros, do refinamento na percepção do passado pela criança, mas 

também nas relações com o presente, e na construção de horizonte de futuro.  

 No que concerne às possíveis diferenças entre as condições de aprendizagem 

entre a escola pública e a privada, Oliveira constata que apesar de os educandos da 

rede privada terem um acesso maior aos saberes históricos fora do espaço escolar, 

os alunos da escola pública também constroem narrativas e formulam hipóteses. Mas 

estes últimos tendem a valorizar mais as aprendizagens escolares, descartando as 

anteriores, como se somente os saberes formalizados pela escola tivessem 

pertinência. 

 Percebe-se então, que: 

 
[...] Há uma legitimação do saber escolar sobre os outros saberes, 
principalmente quanto aos saberes familiares oriundos das classes 
populares. Se, em uma realidade, os alunos expressaram seus 
saberes sem se preocuparem com a legitimação de ter se originado 
ou não na escola, na outra, qualquer tipo de saber foi silenciado frente 
ao “saber verdadeiro” transmitido em sala de aula. (Oliveira, 2005a, 
p.4) 

 

 No que diz respeito a esta reprodução de uma hierarquia dos saberes, por parte 

da criança, Oliveira (2005a), considera que colocar o aluno em condição de “não 

saber”, como se somente os conhecimentos escolares tivessem valor, pode tolher a 

formulação de hipóteses e estruturação temporal pelos educandos, mesmo que sob 

um viés próprio da infância. Pode perder-se, assim, na escola pública, um grande 

potencial para a construção de novas aprendizagens a partir do conhecimento prévio, 

que toda criança possui, apesar das diferenças socioeconômicas no acesso às 

informações. O diálogo faz parte do processo ensino-aprendizagem e deveria torna-

se, assim, uma constante na relação com os alunos, a fim de esclarecer as hipóteses 
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estabelecidas pelos mesmos em relação aos conhecimentos históricos.  Oliveira 

(2005b), afirma que as crianças possuem um saber a respeito da história, coerente 

com seu nível de pensamento e através desse, explicam o passado de forma como o 

compreendem.  Segundo a mesma, se muito cedo elas começarem a perceber que 

existe um saber histórico escolar, o aprendem. 

  Este posicionamento afasta-se, portanto, da “massificação interpretativa” 

(OLIVEIRA, 2006), a respeito dos estágios da inteligência infantil na Teoria Piagetiana. 

Em razão de que as concepções acerca das construções da criança a respeito de si 

mesma, do mundo e, por conseguinte, dos conhecimentos históricos, não deveriam 

ser reinterpretados através de uma visão “maniqueísta entre abstrato e concreto”, não 

apregoada por Piaget. Ao contrário, Oliveira, privilegia a percepção de que a 

construção do conhecimento se dá pelo processo de interação. 

 Desta forma, as aprendizagens em História não devem prescindir da relação 

com seus pares em sala de aula, com docentes, e também de metodologias, 

atividades e recursos, que promovam a construção desses saberes. Nesta direção, 

Oliveira reflete acerca de que: 

 
Piaget anuncia a educação do senso histórico e a necessidade de 
analisar as idéias espontâneas que as crianças formulam sobre o 
passado não vivido. Não há referências a dificuldades, a 
impossibilidades, a limites espaciais ou temporais. Há um respeito 
sobre o que é possível ser pensado e, principalmente, está presente a 
noção de que a História, assim como qualquer outro conhecimento a 
ser construído, depende das relações que se estabelecem com o 
presente e só pode ser entendida como processo. (OLIVEIRA, 2006, 
p.191) 

 

 Há que se ter um certo cuidado durante tal processo, portanto, de que os 

materiais didáticos remetam a um recorte específico a ser trabalhado. No caso em 

questão, na presente pesquisa, a intencionalidade da escrita pelos Guarani, de modo 

que possa permitir ao educando uma percepção de que as escritas têm intenção, 

portanto a sua possivelmente, também possui intencionalidade.   

 Em estudos posteriores, no que tange aos deslocamentos temporais, por 

crianças nos Anos Iniciais, Cainelli, Tuma e Oliveira (2009), convergem no princípio 

de que as crianças podem e trafegam entre diferentes pontos de vista, rumo a novas 

aprendizagens, quando solicitadas, baseando-se em suas experiências prévias. Tal 

capacidade e abertura por parte dessas crianças, pode possibilitar uma aprendizagem 

histórica mais voltada à diversidade e à quebra de alguns paradigmas e modelos pré-
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estabelecidos na medida em que se privilegie uma relação no processo ensino - 

aprendizagem pautada pela mediação pedagógica e pela flexibilidade ao longo do ato 

de planejar e implementar tal processo.  

 

1.1 – O Ensino de História nos Anos Iniciais 

 

 Em relação ao intento de aprimorar as relações ensino-aprendizagem em 

História se faz premente uma perspectiva que possa proporcionar a construção e 

reconstrução dos saberes pelo próprio aluno na mediação/interação com material 

didático-colegas-professor.  Em Vigotsky (1991, p.41), há referência à transformação 

de processo interpessoal para intrapessoal, ou seja, todo o desenvolvimento surge 

primeiro no nível social para depois ser internalizado. O que se aplica de forma igual 

à atenção voluntária, memória lógica e formação de conceitos. Desta forma, segundo 

o autor, todas as funções superiores originam-se das relações reais entre indivíduos. 

 A mediação, enquanto processo orientado num ambiente escolar e condições 

pedagógicas propícias, permite, segundo Siman e Coelho (2015), a partir da 

abordagem de Vigotsky, que o processo de desenvolvimento de aprendizagem possa 

ser impulsionado, não apenas em relação às possibilidades reais, mas também aos 

potenciais do aluno. Assim, uma infinidade de processos de desenvolvimento somente 

seriam postos em atividade na relação, não apenas com os materiais didáticos, mas 

com o professor e colegas. O que facilitaria a articulação entre os conhecimentos 

vividos e históricos, bem como suas ressignificações. Nesta medida o fato de que: 

  
Propomos que um aspecto essencial do aprendizado é o fato de ele 
criar a zona de desenvolvimento proximal; ou seja, o aprendizado 
desperta vários processos internos de desenvolvimento, que são 
capazes de operar somente quando a criança interage com pessoas 
em seu ambiente e quando em operação com seus companheiros. 
Uma vez internalizados, esses processos tornam-se parte das 
aquisições do desenvolvimento independente da criança. Desse ponto 
de vista, aprendizado não é desenvolvimento; entretanto, o 
aprendizado adequadamente organizado resulta em desenvolvimento 
mental e põe em movimento vários processos de desenvolvimento 
que, de outra forma, seriam impossíveis de acontecer. Assim, o 
aprendizado é um aspecto necessário e universal do processo de 
desenvolvimento das funções psicológicas culturalmente organizadas 
e especificamente humanas. (VIGOTSKY, 1991, p.60) 
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 Ainda que o desenvolvimento seja mais complexo e longo que o de 

aprendizado, os dois aspectos estão interligados. O que referenda o papel da 

mediação não somente nos movimentos de aprendizagem, mas no desenvolvimento 

da criança. Em relação à mediação, entende-se que: 

 
Ao promover a mediação dialógica, o professor é levado, diante da fala 
do outro, a se redirecionar, muitas vezes a alterar a sequência que 
vinha construindo a partir de sua lógica, a alterar o ritmo da aula, a 
promover a troca de sentidos e significados como garantia do seu 
compartilhamento, enfim, da aprendizagem. (SIMAN; COELHO, 2015, 
P.607) 

 

 A mediação exige, portanto, dos professores e pesquisadores, uma abertura 

no sentido de que as aprendizagens não são estanques e inflexíveis. Ao contrário, 

são produtos das relações socioculturais que se estabelecem no ambiente 

educacional. Tal processo, partindo e respeitando os pressupostos de flexibilidade e 

de respeito às capacidades e potenciais cognitivos nos primeiros anos escolares, 

pode contribuir em muito para a percepção da complexidade do tempo histórico, como 

no caso da presente pesquisa. Onde a partir das continuidades e descontinuidades 

históricas, seja propiciado ao aluno em fase de alfabetização perceber a importância 

da apropriação e usos da escrita alfabética pelos Guarani, e principalmente atribuir 

importância ao seu próprio processo de escrita enquanto expressão e demanda de 

autonomia individual e coletiva.  

 Na direção oposta percebe-se uma preocupação recorrente com alfabetização 

em Língua Portuguesa e Matemática nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, em 

detrimento de outras disciplinas, inclusive História. Tal reincidência se deve, em parte, 

a uma série de políticas públicas, inclusive de formação, que não têm dedicado a 

outras áreas do conhecimento a equidade que deveriam receber num contexto 

escolar.  

 Em relação ao ensino de História nos Anos Iniciais, de acordo com Oliveira 

(2003), quando da análise das entrevistas realizadas com professores dos primeiros 

anos escolares, a mesma coloca que a indefinição nas respostas sobre o objetivo do 

ensino de História nas séries iniciais do ensino fundamental, aparente nos discursos 

elaborados pelos professores, contrapõe à definição dos objetivos expressa pelos 

mesmos professores para o ensino de Português. Segundo Oliveira, os docentes 

explicam a questão da aprendizagem da leitura e da escrita explicitando que o objetivo 
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da disciplina Língua Portuguesa na escola é ensinar a ler, interpretar e escrever. Por 

outro lado, quando apontam que o objetivo do ensino de história é levar a criança a 

perceber que ela tem uma história e que é importante na sociedade, vem a escola se 

defrontando com o questionamento se pode ou tem o poder de tal empreitada. 

 Sanches (2015), em sua tese de doutorado, na qual buscou traçar os percursos 

da didática da história para os Anos Iniciais no Brasil, retoma algumas conclusões de 

sua pesquisa de mestrado que evidenciam: 

 
Ao contrapor a prática de sala de aula às ideias históricas dos 
professores, descritas em questionários aplicados, constatou-se que 
os professores pesquisados apresentavam pouco ou nenhum 
conhecimento sobre o estatuto teórico-metodológico do campo 
específico da história. O trabalho dos professores era iniciado com os 
alunos, promovendo o levantamento das ideias prévias. O 
conhecimento dos alunos sobre o tema a ser trabalhado era 
mobilizado, porém a relação prática entre o tema proposto e as 
informações dispostas pelos alunos não se efetivavam, servindo 
apenas como uma introdução motivacional. (SANCHES, 2015, p.13) 

 

 Percebe-se, a partir do trecho anterior, que alguns professores podem 

conjecturar que, nos Anos Iniciais, os alunos estabelecem conexões entre o que se 

pretende trabalhar em História e os conhecimentos históricos de maneira espontânea 

ou “natural” (OLIVEIRA, 2006). 

 Um paralelo interessante é traçado por Oliveira (2006) entre sua pesquisa e a 

de Rocha (2002), apesar da primeira dizer respeito à Londrina e a segunda ao Rio de 

Janeiro, a pesquisadora chama a atenção para um problema em comum. Se, por um 

lado, os professores referendam uma priorização da leitura, da escrita e da 

matemática, nos dois primeiros anos escolares, mantendo num plano secundário a 

História e demais disciplinas, por outro lado, pesquisas (Rocha, 2002) apontam uma 

carência nos domínios da leitura e da escrita, primordiais para a aprendizagem 

histórica, quando a criança chega ao sexto ano escolar.  

 Um indicativo que aponta para essa priorização, mesmo nas políticas públicas, 

é a definição do Pacto pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC): 

 
No âmbito do Pacto Nacional pela Alfabetização (doravante PNAIC), 
adota-se a abordagem da alfabetização na perspectiva do letramento, 
na qual se busca favorecer situações propícias de aprendizagem do 
sistema de escrita alfabética, de modo articulado e simultâneo às 
aprendizagens relativas aos usos sociais da escrita e da oralidade. 
(PNAIC Cad.5, 2015, p.7) 
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 Houve um processo de resistência quanto às Ciências Humanas no Programa 

por parte das Instituições envolvidas, no caso em questão, cito a UFPEL, na medida 

em que Nörnberg, em relação à necessidade de não deixar as crianças entregues aos 

seus próprios recursos no processo de aprendizagem, afirma que: 

 
Assumir essa perspectiva e posição significa reconhecer a escola 
como instituição que faz do futuro o seu princípio, que vê na criança a 
força do seu presente e entende que é sua missão transmitir o 
passado, pois não há presente-futuro sem historicidade. [...] 
(NÖRNBERG, 2018, p.118) 

 

 Desta forma, segundo Nörnberg (2018, p.120), para produzir uma pedagogia 

diferenciada, é necessário fazer resistência à tendência universalizante e totalizante 

que muitas vezes orienta as práticas em sala de aula arriscando uma ação inventiva 

e singular. 

 Também em Carlos (2018, p. 249), se evidencia a preocupação para com o 

ensino na área das Ciências Humanas, visto que salienta ter explicitado às 

quatrocentas docentes com quem manteve contato durante o PNAIC, os direitos 

básicos quanto à aprendizagem em tal âmbito, que são:  

 
I - situar acontecimentos históricos e geográficos, localizando-os em 
diversos espaços e tempos; 
II - relacionar sociedade e natureza reconhecendo suas interações e 
procedimentos na organização dos espaços, presentes tanto no 
cotidiano quanto em outros contextos históricos e geográficos; 
III - identificar as relações sociais no grupo de convívio e/ou 
comunitário na própria localidade, região e país, bem como outras 
manifestações estabelecidas em diferentes tempos e espaços; 
IV -  conhecer e respeitar o modo de vida (crenças, alimentação, 
vestuário, fala, etc.) de grupos diversos, em diferentes tempos e 
espaços; 
V - apropriar-se de métodos de pesquisa e de produção de textos das 
ciências humanas, aprendendo a observar, analisar, ler e interpretar 
diferentes paisagens, registros escritos, iconográficos e sonoros; 
VI -  elaborar explicações sobre os conhecimentos históricos e 
geográficos utilizando a diversidade de linguagens e meios disponíveis 
de documentação e registro. (Brasil, 2012, p.87)5 

 

 Podemos constatar que as Ciências Humanas ocuparam no período do PNAIC 

(2013-2018), um espaço bem mais reduzido nas impressões dos livros e cadernos 

                                            
5 O texto original exibe em alguns casos, dois verbos para um mesmo direito de aprendizagem e/ou um 
único direito desmembrado. Como a pesquisadora, Carlos (2018), utilizei a referência sem 
redundâncias. 
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pelo MEC, em proporção ao destinado à alfabetização em Língua portuguesa e 

Matemática. Entretanto, percebemos que houve um panorama de resistência a essa 

priorização: 

Com relação ao eixo Formação continuada de professores 
alfabetizadores, a ideia inicial foi apresentar um curso presencial com 
duração de dois anos para os professores, ministrado pelos 
orientadores de estudo (OE), educadores que fariam um curso 
específico, com duração total de 200 horas por ano, realizado pelas 
universidades públicas nacionais, com foco no primeiro ano (2013) em 
linguagem e no segundo ano (2014) em alfabetização matemática. No 
entanto, graças à pressão dos coordenadores institucionais das 
universidades participantes do programa junto ao Ministério da 
Educação (MEC), o PNAIC teve suas formações estendidas, porém 
diminuindo drasticamente os períodos de formação presencial e 
repasse de verbas. Em seu terceiro ciclo, o PNAIC tinha previsão para 
acontecer no início do ano de 2015, mas foi apenas iniciado em agosto 
desse ano, tendo sido concluído em março de 2016. Essa edição teve 
foco na interdisciplinaridade, com a integração de áreas como 
linguagem, alfabetização matemática, artes, ciências humanas e 
ciências da natureza, e contemplou uma carga horária de 100 horas. 
As duas últimas edições do programa (2016-2017 e 2017-2018) 
seguiram essa mesma lógica e carga horária, iniciando nos últimos 
meses do ano e tendo continuidade e conclusão no início do ano 
seguinte, ambas repetindo a carga horária de formação reduzida, de 
100 horas. (ALVES et al, 2019, p.24) 

 

 A ação das universidades envolvidas reduziu o dano de uma ação de política 

pública, que reforça a ideia de que, em se “dominando” as competências e/ou 

habilidades em relação à escrita e à leitura, os discentes alcançariam de forma 

espontânea os conhecimentos em outras áreas.  

 Num contexto em que grande parte dos professores para os Anos Iniciais são 

generalistas, não possuindo formação específica em história, é comum que tais 

profissionais busquem subsídios para o trabalho em História, na Pedagogia. 

 Enquanto professora de História, atuante no âmbito dos primeiros anos 

escolares, busco uma aproximação entre os eixos Pedagogia e história, visto que não 

há como atuar nesse período escolar, na referida disciplina, sem aproximação, troca 

e colaboração com os profissionais envolvidos. 

 Daí surge a intenção inicial de construir materiais pedagógicos dentro de uma 

metodologia que permita constituir meios para trabalharmos História com os Anos 

Iniciais, numa perspectiva acessível à faixa etária, que vá além do cotidiano 

permeado, muitas vezes, apenas por aspectos como identidade, família, comunidade, 

linhas de tempo pessoais e datas comemorativas, algumas delas comerciais. Desta 
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forma é preciso avançar em direção a um trabalho mais reflexivo, de acordo com a 

proposta de Sandra Oliveira: 

As atividades classificadas na categoria “vivência” explicitam uma 
contradição bastante presente nas séries iniciais quanto à 
aprendizagem do conceito de tempo e do que seria a compreensão do 
tempo histórico. O conceito de tempo é assimilado pela criança no 
processo de seu crescimento e não é objeto de aprendizagem, poder-
se-ia dizer, reflexiva. (OLIVEIRA, 2006, p.87) 

 

  Certa recorrência, também, no trabalho em História através de efemérides, 

pode ser identificada na constatação de Oliveira e Zamboni (2015), em referência ao 

Projeto “Hisped – Histórias de Sucesso Pedagógico: outros olhares para o ensino e 

aprendizagem na escola”6, de que: 

 
Por fim, o último resultado dessa parte da pesquisa mostra a 
resistência que o trabalho com datas comemorativas gera na escola 
de Anos Iniciais e sua forte ligação com a disciplina de História. Dos 
relatos, constam narrativas sobre o Dia do Soldado, Dia das Mães, 
Semana do Folclore, Dia do Índio, dentre outras datas. No entanto, o 
que os alunos narram se centra em ações realizadas nas escolas 
(festas, exposições, passeios), mas sem oferecer subsídios que 
possibilitem entender o que o aluno aprende quando se ensina tais 
conteúdos na escola. (OLIVEIRA; ZAMBONI, 2015, p.390)  

 

  Estas considerações remetem, segundo as autoras, ao conceito de tradição 

inventada de Hobsbawm, corroborando um ensino que cumpre meras formalidades 

de inserção social do sujeito. O que não contribui, assim, para o enriquecimento do 

processo ensino-aprendizagem em direção a um maior protagonismo do discente, no 

aprendizado histórico. Segundo Silva (2016), seria mais proveitoso, nos Anos Iniciais, 

fazer com que os alunos refletissem sobre a construção humana, na qual a História 

os ajudaria no processo de crescimento, como seres humanos observadores do 

mundo e suas infinitas diferenças e possibilidades, olhando para o passado aprendido 

e para o presente, no seu cotidiano. 

 Um passo significativo, em relação ao Ensino de História para o terceiro ano do 

Ensino Fundamental, foi dado em relação ao Referencial Curricular Gaúcho, que se 

estruturou em consonância às habilidades estabelecidas pela BNCC. Não foi 

contemplada neste âmbito, no Referencial, a habilidade de identificar efemérides, o 

que pode vir a contribuir para a superação da prática de ensinar história através de, e 

                                            
6 O referido Projeto, é citado no artigo “O Sucesso na Visão Escolar dos Alunos: Os diferentes saberes 
que compõem o processo de aprendizagem”. 
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muitas vezes, nas datas comemorativas. Prática esta, ainda frequente, no trabalho 

com a história Indígena, sem muito aprofundamento e ainda centrada no dia 19 de 

abril, como explicitado no trecho seguinte: 

 
Em relação aos povos e respectivas culturas indígenas, observamos 
que costumamos descrevê-los apenas pelo que foram, há séculos 
atrás e que muito pouco ou nada sabemos como eles são na 
atualidade. Quase sempre, a complexa história e o elevado significado 
das culturas indígenas para a sociedade brasileira são reduzidos ao 
estereótipo do índio seminu, de cocar, arco e flecha, distante dos seus 
contextos socioculturais, congelados no passado histórico, cujas 
comemorações cívicas são exclusivamente no dia 19 de abril para, 
posteriormente, cair no esquecimento ou na invisibilidade simbólica. 
Os povos indígenas brasileiros são muito diferentes entre si, embora 
existam semelhanças entre eles. Por isso, quando nos referimos à 
cultura indígena, não cabe tratá-la de modo genérico como se todos 
fossem iguais. (BITTENCOURT JÚNIOR, 2016, p.94) 

 

 De outro lado, ainda há que se ter certo cuidado ao selecionar prioridades para 

construção de material pedagógico, visto que a habilidade EF03HI06RS-1 

(Referencial Curricular Gaúcho, p.128) cita em relação aos marcos de memória, a 

habilidade de identificar os fatos históricos e/ou práticas sociais que dão significado 

aos patrimônios culturais identificados na localidade, bem como os seus vultos 

históricos presentes no Rio Grande do Sul. 

 Ao profissional que pretende trabalhar com História de modo a evidenciar o 

protagonismo histórico dos sujeitos, enquanto integrantes da sociedade, seria 

contraditório transferir tal protagonismo a alguns poucos indivíduos, sob a pena de 

relegar a maior parte dos envolvidos num certo processo histórico a um “restante”. 

Para além disso, seria importante repensar o que seria uma “presença vultuosa” na 

história. Seria um estereótipo masculino, heterossexual, branco, o qual grande parte 

dos historiadores tem buscado desconstruir através de árduas décadas de pesquisas 

e trabalho? Essa preocupação também está presente na ampliação dos debates 

acerca da demanda de evidenciar o protagonismo dos diferentes setores da 

sociedade. O que estabeleceu avanços em relação às políticas de educação para as 

relações étnico-raciais em nosso país: 

 
Os currículos produzidos após a Lei de Diretrizes e Bases de 1996, 
assim como as propostas dos Parâmetros Curriculares Nacionais de 
1998 (PCN – Brasil, 1998) se estenderam para todos os níveis de 
ensino e de sistemas escolares, incluindo escolas das comunidades 
indígenas e quilombolas. Constata-se que houve mudanças 
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significativas pela introdução de novos conteúdos históricos com base 
em seu compromisso de formação de uma cidadania democrática.  
 De forma inédita, como fruto das lutas de movimentos sociais 
foram introduzidas a História da África e das culturas afro-brasileiras e 
a História dos indígenas por intermédio das leis 10.639/03 e 
11.645/08, que estão em processo de integração em currículos ainda 
submetidos à lógica eurocêntrica, mas que anunciam uma formação 
política e cultural para o exercício de uma cidadania social com vistas 
a um convívio sem preconceitos e democrático. (BITTENCOURT, 
2018, p.142) 

 

 Se assim for, considero ainda este, um indício de que haveremos, enquanto 

professores de história, muito que investir na construção do campo de Ensino de 

História para os Anos Iniciais e na implementação de práticas e materiais 

pedagógicos, que possam estimular as potencialidades de construções de hipóteses 

históricas que os alunos estabelecem. Desta forma esperamos ultrapassar, de fato, 

no Ensino de História para os Anos Iniciais, a abordagem restrita às efemérides e 

vultos históricos. 

  

1.2 – Por que Trabalhar a História Guarani nos Anos Iniciais? 

 

 O trabalho acerca das origens da escrita é uma prática comum durante os três 

primeiros anos do Ensino Fundamental. O roteiro mais frequente passa dos registros 

rupestres, onde geralmente os alunos produzem coletivamente murais, à escrita 

suméria, onde produzem tabuinhas de argila e registram com palitos uma escrita que 

busca se aproximar daquela, com códigos próprios e, em alguns casos mesmo, com 

o uso do alfabeto ocidental. Possivelmente, não fazendo jus historicamente à escrita 

cuneiforme original, nem ao uso do alfabeto. Usualmente traça-se um percurso até o 

alfabeto grego, enquanto sistema de escrita alfabético, no qual cada letra corresponde 

a um fonema distinto. 

 A principal desvantagem desse tipo de abordagem é criar junto ao ideário 

infantil, a percepção errônea de que existiam apenas registros rupestres antes da 

inserção da escrita alfabética, inegavelmente originária da matriz europeia. Pode se 

estabelecer, a partir dessa percepção, um fosso entre a escrita alfabética de um lado, 

e, de outro, a oralidade e mesmo registros anteriores ao sistema alfabético – tomados 

como menos racionais e tidos como exemplares do pensamento supostamente 

ingênuo de outras culturas, reafirmando uma falsa ideia que ainda encontra difusão 

entre nossa sociedade. 
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 Segundo Orué (2002), o “salto” da oralidade à escrita foi sempre entendido 

como pertencente a processos “naturais” de evolução, e por consequência, assumidos 

como tal.  Orué (2002) ressalta que a raiz de uma linguagem escrita remonta no 

oriente a aproximadamente 3.000 AC, enquanto o alfabeto grego, do qual deriva a 

escrita latina, remonta acerca de 850 AC. Por sua vez, destaca que a origem do tronco 

Tupi, do qual deriva a “nação” guaranítica, se dá em torno de 5.000 anos atrás, na 

região do Alto Madeira, noroeste brasileiro. Por certo, a inserção da escrita alfabética 

se dá por meados do século XVI, com a ocupação da América Central e do Sul por 

colonizadores portugueses e espanhóis. No entanto, entro em acordo com o autor, 

em que não podemos afirmar que a escrita contribui efetivamente para aumentar a 

racionalidade e a lógica do pensamento em determinadas sociedades. 

 Existem outras racionalidades e outras oralidades que orientam e organizam 

pensamentos diferenciados, como pode-se constatar no trecho seguinte: 

 
Pero es importante destacar que esto no implica que exista uma forma 
única de estructurar el piensamiento associado a um modo específico 
de comunicación. La manera em que los Guaraní construyen la 
realidad, la forma em que los mismos estructuran su universo 
simbólico, nada más es una de las formas associadas a la oralidad; 
como ella, existen varias otras. (ORUÉ, 2002, p.57) 

 

 De forma similar, em uma cultura de tradição oral, não podemos estipular 

limites ou prever usos da escrita, quando com ela toma contato e se apropria, como 

foi o caso dos Guarani, no contexto das Reduções Jesuíticas, no século XVIII.  A 

oralidade e a maneira dos Guarani perceberem o mundo, mesmo hoje, não podem 

ser comparadas qualitativamente à oralidade e concepção de mundo ocidental de 

matriz europeia, pois são diametralmente diferentes. Segundo, ainda, Orué, a 

tendência de atribuir à cultura guarani um misticismo de natureza religiosa, seria 

indevida, pois se observássemos com mais cuidado, perceberíamos que o caráter 

religioso está muito mais impregnado em nossa maneira de pensar, do que em como 

os Guarani estruturam a realidade. 

 O contato dos Guarani, com a escrita alfabética, no espaço do Noroeste do 

atual estado do Rio Grande do Sul se dá pela ocupação pela Companhia de Jesus, 

que estabelece as reduções dos Guarani em Missões. As primeiras relações com a 

escrita se dão pela demanda dos jesuítas, que ao implementar a escrita e a leitura, 

cumprem os requisitos para a catequização, estendendo-se com o tempo e o 
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aprimoramento, à transcrição dos cânones religiosos e tradução para o idioma 

guarani. É interessante aqui frisar, sem nenhum romantismo idílico, que não houve 

interação sem algum nível de coerção, no contato entre o colonizador e a cultura 

europeia com o povo guarani. 

 No entanto, é possível estabelecer que: 

 
[...] Si los religiosos intentam convertir a los Guaraní a la religion 
Cristiana, necesitaban también conocer la cultura material y espiritual 
de aquellos a los cuales deseaban convertir. Se lanzan a investigar el 
idioma, sus costumbres, comportamentos, relaciones sociales que se 
establecen intra e inter poblaciones asimismo diferentes aspectos que 
hacen al día-a-día de estas culturas. Se produce entonces uma 
inmensa cantidad de materiales impressos, crónicas, cartas, etc., 
elaborados por religiosos, investigadores, viajeros, etc., sobre 
diferentes aspectos de la vida colonial y de sus habitantes, a lo largo 
y ancho de América, y del Paraguay. [...] Por outro lado, no solamente 
el europeo se preocupa por entender y conocer al ‘outro’ – También 
los Guaraní – acompanhando a Goffman – debierron preocupar-se por 
entender a estos indivíduos que repentinamente invadían sus 
territórios, profesaban uma espiritualidade diferente, adoraban a 
dioses diferentes, se relacionaban de manera diferente, hablaban de 
uma forma distinta, y también fijaban sus piensamientos em um 
elemento extraño y de uma forma diferente al de la memoria al cual 
estaban acostumbrados. [...] (ORUÉ, 2002, p.100) 

 

 É possível verificar que Orué estabelece, via observação, que nesse processo 

de interação, os Guarani se “ocidentalizavam”, mas também os espanhóis se 

“guaranizavam”. Considerado, é claro, que após o Tratado de Madrid, nas Guerras 

Guaraníticas e pós expulsão da Companhia de Jesus, as intervenções tenham se 

dado de forma mais violenta, via poderio militar. 

 Poderá tornar-se muito mais significativo para crianças, em torno dos oito anos 

de idade, compreender como os Guarani se apropriaram e utilizaram o sistema 

alfabético, para fins que eles mesmos passaram a designar. Considero esta proposta 

mais proveitosa do que abordar a história da escrita em um formato no qual elas não 

percebem nenhum protagonismo do sujeito em relação à própria escrita. 

 No que se refere especificamente ao terceiro ano do Ensino Fundamental, para 

o qual o Referencial Curricular Gaúcho estabelece a prioridade de se trabalhar com a 

história do Rio Grande do Sul, é importante implementar o trabalho com a questão 

Indígena. Para além de uma exigência do artigo 26-A da LDB 9394/96, que determina 

o Ensino dessa temática, tal trabalho pode contribuir, de fato, para uma educação 

mais diversa e plural.  
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   Da intenção de buscar materiais pedagógicos em uma perspectiva menos 

eurocentrada, em relação à história da escrita para o ensino nos Anos Iniciais, no qual 

as crianças estão adquirindo tal competência, surge o interesse pelos estudos de 

Neumann (2005). O recorte teórico metodológico adotado por Neumann privilegia 

aspectos da apropriação e usos da escrita alfabética pelos Guarani, durante o contato 

com os espanhóis, nas reduções jesuíticas no século XVIII. Da mesma forma 

interessa ao autor como o domínio da escrita ampliou-se a ponto de ter utilidade para 

estes indígenas, em contextos não estipulados pelos colonizadores. 

  Percebe-se, então, os meandros na maneira pela qual, uma atribuição de 

escrita aos Guarani pelos jesuítas, que visava suprir aos objetivos de catequização e 

utilização da mão de obra especializada, para fins de transcrição de escritos 

religiosos, contábeis e administrativos, ultrapassou tais limites e chegou à 

comunicação epistolar intra-guaranis, durante o período das Guerras Guaraníticas. 

Sendo que mesmo após este período, tal ferramenta continuou a ser utilizada para 

promover o conhecimento pelos Guarani acerca das intenções e hábitos dos lusitanos, 

como também nas relações políticas e administrativas com esse novo formato de 

intervenção colonizadora. 

 Compreendido, entretanto, que: 

  
A partir do impacto da alfabetização na organização social das 
reduções, nem mais a oralidade, tampouco a “razão gráfica” – a 
expressão da domesticação do pensamento selvagem -, podem ser 
entendidas sem contemplar as suas interações e influências mútuas. 
As implicações presentes na passagem de uma forma de 
comunicação calcada exclusivamente no uso da voz, como era a 
sociedade guarani pré-contato, às práticas da escrita no Paraguai 
colonial já foram contempladas em estudo recente. Por certo a escrita 
pode alterar os modos de pensamento e cognição, e por isso é 
considerada um instrumento da transformação cultural, uma 
tecnologia profundamente interiorizada. Contudo, atribuir toda 
explicação a uma única causa é uma visão equivocada. A introdução 
da escrita não altera por si só, obrigatoriamente, os padrões sociais de 
uma cultura. (Neumann, 2007, p.49) 

 

 Neumann (2007), no processo de examinar as maneiras pelas quais os Guarani 

apropriaram-se da escrita introduzida pelos missionários, opta por evidenciar a 

destreza manifesta por aquelas pessoas diante da aquisição do alfabeto e as 

finalidades atribuídas ao ato de escrever, como expressa no seguinte trecho: 
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Pode-se afirmar que as mudanças verificadas nas maneiras de 
conduzir as negociações fora o resultado do convívio prolongado dos 
indígenas com as práticas letradas, sobretudo a partir do século XVIII. 
A familiaridade manifesta por alguns guaranis com as diferentes 
formas textuais foi um fator que estimulou novos usos para a 
competência gráfica indígena, ampliando as possibilidades de uma 
relação pessoal e mais direta com o mundo dos textos e permitindo 
eliminar a atuação dos intermediadores. (Neumann, 2007, p.53) 

 

 Considero, assim, os estudos de Eduardo Neumann, marcadores que apontam 

processos de resistência, continuidades e descontinuidades dessa cultura. No que 

tange às apropriações do suporte tecnológico da escrita alfabética pelos Guarani, 

como instrumento que propiciou o alcance de maior autonomia por parte dessas 

pessoas, tanto no âmbito administrativo no contexto das reduções jesuíticas, quanto 

na implementação da comunicação epistolar intra-guaranis, nas Guerras Guaraníticas 

no século XVIII.  

 Portanto, torna-se interessante pautar o ensino em História para os Anos 

Iniciais, como proposta teórico metodológica que busque evidenciar o protagonismo 

dos Guarani na apropriação da escrita alfabética no Século XVIII, mas que também 

explicite o protagonismo da referida etnia na contemporaneidade, no processo de luta 

por demandas e manutenção de direitos.  

 

1.3 – Protagonismo- Escrita dos Alunos 

 
“Nós, os Mbyá-Guarani, sabemos que primeiro os brancos mataram 
os indígenas com arma de fogo e também com a distribuição de 
roupas com doença. Agora, sabemos que é com a ponta da caneta 
que estão matando os índios, pela lei. Muitas vezes, o povo indígena 
tem o direito, mas não é aplicado. Na prática não são cumpridos os 
direitos indígenas. Nós temos direito aos espaços em que vivemos, os 
nossos territórios. É muito importante que a lei que proteja os índios 
seja bem aplicada. Então, é nesse sentido que a gente fala da lei, da 
caneta, porque é a ponta da caneta que faz a lei, e que mata a gente 
mesmo. Isso é muito difícil para o povo indígena, mas não somente 
para os indígenas, para muitos que sofrem na sociedade dos não 
indígenas também. Então, não é somente para os índios, nós 
defendemos o ser humano.”7 

 
 Identifico, através das palavras do cacique José Cirilo Morinico, a consciência 

de como a escrita instrumentaliza na sociedade brasileira, não apenas a legislação, 

                                            
7 Trecho da entrevista do Cacique José Cirilo Pires Morinico, da comunidade Mbyá Guarani Tekoá 
Anhetengua, em março de 2009, à SAPIDE/SMDH. 
Acesso:http://www2.portoalegre.rs.gov.br/smdh/default.php?p_secao=105 
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mas principalmente as lutas por demandas políticas e sociais.  É possível, ainda, 

perceber que mesmo em meio a movimentos de resistência, como foram e são os 

indígenas, tais pessoas sensibilizam-se acerca das mazelas de outras, inclusive das 

classes menos favorecidas da sociedade não-indígena.  

 A partir da leitura da tese de Neumann (2005) acerca do impacto da 

alfabetização na sociedade guaranítica das reduções e as apropriações e usos da 

escrita pelos indígenas, no século XVIII, surge o interesse de trabalhar a história da 

escrita. Um conteúdo clássico para crianças que se encontram em período de 

apropriação da competência da escrita, em uma abordagem que privilegie o 

protagonismo dos Guarani.  Torna-se importante, para essas crianças, perceber 

como a escrita alfabética se naturalizou como algo a ser aprendido na escola sem 

reduzir, entretanto, a importância do domínio da habilidade de leitura e escrita para a 

leitura de mundo e formação de saberes nos dias de hoje.  Para tanto, é primordial 

um recorte espaço-temporal, numa perspectiva de protagonismo dos sujeitos que 

favoreça o entendimento dos desdobramentos e transformações dos registros 

escritos, sem desconsiderar ainda o valor da oralidade. Tal construção não pode 

desconsiderar a contribuição de culturas não-escritas alfabeticamente, no intuito de 

que os alunos percebam desde tenra idade, que as formas de narrativas são escolhas 

e apropriações permeadas por poder e contradições, e que possam buscar a 

desnaturalização relativa ao processo de escrita alfabética formal. De forma que, 

mesmo nos dias de hoje, a escrita não exclui o valor das transmissões através da 

oralidade e vice-versa. 

 Torna-se significante, também, perceber que os conhecimentos prévios do 

aluno, a sua história pessoal, se inserem em um espaço e num contexto mais amplo. 

Portanto, não devem originar uma percepção distorcida, como foi tratado no 

subcapítulo 1.1, que possa promover o entendimento de que a aprendizagem de 

história se dá de maneira “natural”. Igualmente, se pretende desconstruir a ideia de 

que a partir da alfabetização os alunos seriam capazes de se apropriar, sem mediação 

ou interação social, dos saberes históricos. Conforme estabelecido também no 

subcapítulo 1.1, em relação ao processo de mediação por Vigotsky (1991) e Siman e 

Coelho (2015). A concepção de aprendizagem como processo que não demande 

relações interpessoais desfavorece o protagonismo histórico, que só tem significado 

na perspectiva da vida coletiva. Tal demanda e significado são expressos da seguinte 

forma: 
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[...]o caminho do objeto até a criança e desta até o objeto passa 
através de outra pessoa. Essa estrutura humana complexa é o produto 
de um processo de desenvolvimento profundamente enraizado nas 
ligações entre história individual e história social.(VIGOTSKY, 1991, 
p.24) 

 

 Podemos acrescentar, que em relação ao trabalho em história e ao 

desenvolvimento das noções de tempo histórico pela criança: 

 
[...] cada sociedade elabora seu conceito de passado, presente e 
futuro a partir das relações sociais, portanto, o conceito de tempo é 
plural e compreender esta pluralidade é compreender o conceito de 
tempo histórico. Seguindo esta linha de raciocínio, aprender sobre o 
tempo histórico só pode ser por meio de outras pessoas, em qualquer 
ambiente no qual a criança esteja em contato com outros seres 
humanos. (OLIVEIRA, 2006, p.89) 

   

 Na busca destas desnaturalizações, e também na desmistificação do   processo 

pelo qual se deu a inserção da escrita alfabética no Brasil, busco uma metodologia 

que possa gerar na criança a percepção de que as culturas não se sobrepõem 

qualitativamente a outras, conforme o argumento abaixo: 

 
[...] O pensamento liminar, como veremos, busca compensar a 
diferença colonial que a tradução colonial (sempre unidirecional, como 
a globalização em nossos dias) tentava naturalizar como parte da 
ordem universal. [...] “Os povos sem história” situavam-se em um 
tempo “anterior” ao “presente”. Os povos “com história” sabiam 
escrever a dos povos que não a tinham. (MIGNOLO, 2003, p.23) 

 

 A escrita, dessa forma, deve ser encarada como uma ferramenta de grande 

importância, não em relação à estrutura, mas aos usos que podem ser a ela atribuídos 

pelos sujeitos. O estímulo ao estabelecimento de hipóteses, construção de 

argumentos, narrativas e ressignificações pelos alunos pode propiciar, além do 

conhecimento histórico, a atribuição de significados para a escrita. Esta, pode 

transcender a utilidade prática no cotidiano, como bilhetes, listas de compras ou 

cartas, e oportunizar aos educandos a percepção da intencionalidade que permeia 

seu próprio ato de escrever. 

 Perceber a relação existente entre cidadania e protagonismo histórico, deve ser 

um processo incentivado desde os primeiros anos escolares, e para isso é necessário 

não somente o discurso teórico, mas uma prática educativa em que o aluno se sinta 

agente de suas aprendizagens. Tal necessidade se faz premente, na medida em que 
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se concorda com Almeida e Gil (2012, p.14), quando consideram que ser cidadão 

significa participar e lidar com segurança com a complexidade do mundo para intervir 

nele criativamente. Para tanto, é necessário compreender as relações humanas como 

complexas, diversas, historicamente situadas e construídas.   

 Stumpf e Bergamaschi (2016) estabelecem, que comunidades indígenas, na 

afirmação de suas tradições e identidades, através da instituição de escolas próprias, 

com a valorização de aspectos históricos, linguísticos e culturais próprios, procuram 

também o acesso à escrita e à leitura na língua portuguesa, no entendimento de que 

tais ferramentas são pertinentes para a manutenção e aquisição de direitos sociais. 

 Ainda no século XIX, sob a égide das Humanidades Científicas 

(BITTENCOURT, 2018, p.128), um ensino de história baseado sobre a natureza das 

coisas, “que permite a todos se situar no mundo e possibilita multiplicar suas marcas 

e nele inscrever suas ações e, portanto, destinada aos filhos de todas as classes 

sociais, ou seja, em princípio, à totalidade da juventude”. Tal possibilidade se amplia 

com as mudanças curriculares de meados do século XX, principalmente no Brasil, e 

com difusão no âmbito internacional, a partir da publicação de “Educação como 

Prática de Liberdade” (1967), Pedagogia do Oprimido (1968), “A importância do ato 

ao ler” (1981) e “Pedagogia da Autonomia” (1996), partes da obra de Paulo Freire.  

 Destaco que na conjuntura presente: 

 
A opção da política educacional brasileira tem ocasionado 
questionamentos sobre a concepção de conhecimento escolar e sobre 
o papel dos professores no atual modelo pedagógico em que os 
métodos de ensino tendem a uma submissão tecnológica controlada 
pelas mídias eletrônicas. A BNCC aponta para uma “modernização” 
dos conteúdos e dos métodos escolares tendo como premissas as 
novas vivências da geração das mídias, do individualismo do jovem 
cidadão consumidor cujo sonho é se integrar ao sistema capitalista 
globalizado que o torna dependente da aquisição contínua das novas 
tecnologias.[...] (BITTENCOURT, 2018, p.143) 

 
       Diante deste contexto atual, em que tem sido colocado em xeque o direito de 

indivíduos e culturas à diversidade e ao protagonismo histórico e social, o ideário de 

pluralidade pode se inserir no ensino escolar como fator que contribua no 

estabelecimento de um panorama de futuro mais justo e igualitário. Ensinar a história 

da escrita, portanto, numa abordagem que oportunize a investigação, reflexão e ação 

dos discentes, em uma análise que não polarize as interações entre colonizadores e 
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colonizados, pode incentivar a valorização do outro e o uso da ferramenta, que é a 

escrita, na busca de interesses individuais e coletivos. 

 

1.4 – Educação para as Relações Étnico-raciais 

 

 O artigo 26A da LDB 9394/96 inclui a obrigatoriedade do trabalho com as 

culturas indígenas nos espaços escolares. Representa um avanço, na medida em que 

estabelece no parágrafo segundo, que “os conteúdos referentes à história e cultura 

afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo 

o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de literatura e 

história brasileiras”. Entretanto o trabalho com a diversidade étnica e cultural nas 

escolas, no Brasil, vai muito além do cumprimento de uma formalidade legal. 

Principalmente no estado do Rio Grande do Sul, onde o percentual de autodeclarados 

indígenas, diz respeito à 0,3% em relação à população total do estado (IBGE, 2012). 

 Entretanto, a proporção da população indígena em relação ao contingente total 

da população não deveria ser associada à ideia de que a população indígena tem 

diminuído no Brasil, e principalmente no Rio Grande do Sul. Ao contrário, a população 

autodeclarada indígena ampliou-se muito do ano de 1991 a 2000, e manteve um 

pequeno aclive em 2010. O Rio Grande do Sul responde por quatro por cento da 

população autodeclarada indígena no território brasileiro (IBGE, 2010). O número de 

habitantes indígenas do Brasil é de 896,9 mil pessoas, de acordo com os dados 

divulgados pelo Censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 

2010, abrangendo um total de 305 etnias, com 274 línguas diferentes. 

 No que se refere ao Rio Grande do Sul, em consonância com os comentários 

de Bittencourt Júnior, não podemos desconsiderar que: 

 
No estado do Rio Grande do Sul, cuja região é citada frequentemente 
como sendo caracterizada por uma população majoritariamente 
branca e de ascendência europeia, a questão da pluralidade étnica e 
a diversidade cultural ganha relevância em relação aos demais 
Estados da federação, sobretudo, quando consideramos que, na 
composição demográfica e étnico-cultural do Estado, é preciso 
reconhecer a contribuição das populações indígenas, afro-brasileiras, 
europeias e asiáticas, além das populações nativas e das expressões 
regionais de cultura. (BITTENCOURT JÚNIOR, 2016, P.95) 

 

 Conforme os estudos do IBGE (2012), o crescimento em relação ao percentual 

de autodeclarados indígenas, bem como a distribuição espacial de tais populações, 
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são fruto não somente do processo histórico de ocupação socioeconômica do país, 

mas também da crescente afirmação da identidade cultural e territorial dessa 

população ao longo do tempo. Saliento aqui, a necessidade de refletir sobre o papel 

das políticas públicas, no estímulo aos valores de pluralidade e diversidade, no 

processo de consciência de pertencimento. 

 O IBGE (2012, p.19) considera que, em relação ao pertencimento étnico, 

devido ao fato de grande número de descendentes indígenas estarem vivendo em 

áreas urbanas, afastados de suas raízes há gerações, esta pode ser uma causa   de 

impedimento para classificação de um montante maior na categoria indígena.  

 Amparada na afirmação de que: 

 
[...]Torna-se importante discutir, pesquisar, debater e, ao mesmo 
tempo, criar novos procedimentos didático-pedagógicos, por meio dos 
quais possamos relacionar cultura, escola e diversidade étnica e 
cultural, principalmente tomando esta perspectiva metodológica a fim 
de incluir a temática afro-brasileira e, também a indígena no sentido 
de ser um direito social. Para tanto, é necessário que os sistemas de 
ensino contribuam com a criação de materiais didáticos, com novas 
metodologias e práticas pedagógicas voltadas para os diferentes 
ambientes escolares, porém vinculando-os aos ambientes, às 
imagens afirmativas, aos valores, às culturas e às identidades 
provenientes de ambientes não escolares diferenciados, a fim de 
desconstruir as imagens negativas/depreciativas elaboradas a partir 
de uma visão preconceituosa e falsa acerca dos grupos étnico-raciais. 
(BITTENCOURT JÚNIOR, 2016, p.97) 

 

 Considero que uma educação mais voltada à valorização da diversidade étnica 

e cultural, só se efetiva através de projetos voltados ao desenvolvimento de 

identidades étnico-raciais positivas. Onde se promova nas comunidades, uma imagem 

própria acerca das mesmas, que diga respeito às suas origens, num movimento que 

contribua para seu protagonismo, enquanto sujeitos históricos, também responsáveis 

por seu tempo. Nesta medida, retomo as palavras de Maria Celestino Almeida, no que 

tange à história indígena: 

 

Entender cultura e etnicidade como produtos históricos, dinâmicos e 
flexíveis, que continuamente se constroem através das complexas 
relações sociais entre grupos e indivíduos em contextos históricos 
definidos, permite repensar a trajetória de inúmeros povos que por 
muito tempo foram considerados misturados e extintos. Mudanças 
culturais vivenciadas pelos índios ganham outras interpretações e 
passam a ser vistas não apenas como perda ou esvaziamento de uma 
cultura dita autêntica, mas em termos do seu dinamismo, mesmo em 
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situações de contato extremamente violentas como foi o caso dos 
índios e dos colonizadores. (ALMEIDA, M. 2012, p.23) 

 

 É primordial, aqui, frisar que, para que se privilegie tal enfoque, de cultura e 

etnicidade como produtos históricos, as instâncias e redes de ensino devem estar 

imbricadas de um extremo a outro do sistema educacional.  Esse sistema deve 

agregar desde o Ministério da Educação, as redes e mantenedoras, a escola em todos 

seus setores, e os professores. É fato que esse tipo de abordagem depende do 

compromisso de cada uma das instâncias envolvidas, bem como do nível de 

comprometimento e ideias de cada profissional.  Muitos professores privilegiavam ou 

privilegiam um ambiente de ensino e aprendizado pautado pela diversidade e 

pluralidade, mesmo antes que houvesse exigência legal, acerca desse cumprimento, 

e continuariam a fazê-lo independente desta normativa. Meinerz explicita: 

 
[...] o que chamo de afeto à causa é o que diferencia e condiciona a 
recepção do artigo 26 A, no estudo de histórias e culturas africanas, 
afro-brasileiras e indígenas, nas aulas de História ou de outros campos 
disciplinares na escola. Simultaneamente os processos de recepção 
das Leis são marcados por imperativos morais e de ressentimentos 
que podem impor pautas de construção de outras narrativas da 
História, com menos diálogo com a historiografia, criando novas 
estereotipias e menos pluralidades. (MEINERZ, 2017, p.67).  

 

 Entretanto o afeto à causa pode gerar novas distorções, na medida em que não 

percebamos que a dor de um alijado do processo histórico e social é a dor de todos. 

E que o trabalho docente só é provido de valor efetivo se caracterizado pela 

coletividade, pelo imbricamento das partes que compõem o sistema educacional em 

todas as suas instâncias.  

 De acordo com as pesquisas do IBGE, em 2012, com base nos dados do Censo 

2010: 

 
[...] o peso relativo da população indígena nas Regiões Norte e Centro-
Oeste reafirma sua importância nas formas de uso dos biomas 
Amazônia e Cerrado, nos quais a dimensão das Terras Indígenas 
constitui elemento central nas formas de sobrevivência física e cultural 
das diversas etnias e grupos indígenas que aí habitam. (IBGE, 2012, 
p.10) 

 
  Um sistema educacional pautado nas políticas públicas para promoção 

das relações étnico-raciais, pode contribuir para uma maior difusão dos princípios de 

que existem valores e modos de conceber o mundo, que apesar de diferenciados, 
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devem estabelecer paridade. Na expectativa de que não seja retomado algo 

semelhante às políticas assimilacionistas. Políticas, estas, há muito descartadas, nas 

quais o melhor para os indígenas, sem distinção às várias culturas, seria engajar-se 

num sistema de propriedade, produção e modo de vida, que não têm beneficiado nem 

mesmo a maior parte da população não-indígena. Tal posição equivocada e 

potencialmente prejudicial à sociedade, como um todo, pode ser atribuída em parte 

ao fato de que: 

 
A diferença incomoda-nos, descentra-nos, porque afeta nossas 
certezas, nossa segurança. E ao mesmo tempo, nos informa da 
existência de diferentes grupos sociais e suas respectivas culturas 
complexas; da existência de outros segmentos étnico-culturais que 
possuem outros costumes e tradições, outros valores sociais e 
culturais, outros sistemas de crenças e devoções religiosas, outras 
formas de lidar com a natureza e o ambiente, outras formas de amar, 
de se divertir, de produzir símbolos, entre outros aspectos. Entretanto, 
ao sentirmos algum incômodo, nós tentamos resolvê-lo, atribuindo ao 
Outro, localizando no Outro, responsabilizando o Outro pela 
desordem, pelo desequilíbrio que ele traz a nossa visão de mundo, 
aos nossos valores, aos nossos conceitos. (ALMEIDA, D. 2012, p.91) 

 

 Poderia ser mais promissor, num fluxo contrário, reforçarmos com nossos 

alunos, nos parâmetros da diversidade e da pluralidade, os valores da ética, do 

respeito à natureza, à vida, e ao direito do outro. Respeito, este, imprescindível a toda 

a sociedade, e que tem sido contestado com frequência, apesar do amparo 

constitucional, na conjuntura atual que temos vivenciado em nosso país.   

 

1.5 – Ensino de História Indígena no Brasil 

 
O processo de extinção das antigas aldeias coloniais envolveu, em 
várias regiões, o apagamento das identidades indígenas por diferentes 
autoridades e moradores. Esse apagamento era contrariado pela ação 
política dos próprios índios que, com requerimentos e petições, 
desafiavam esses discursos afirmando a identidade indígena e seus 
antigos direitos obtidos pelos acordos com a Coroa Portuguesa. As 
disputas e controvérsias sobre classificações étnicas, já presentes na 
documentação desde o século XVIII, tornaram-se muito mais 
acentuadas no decorrer do XIX, na medida em que eram cada vez 
mais acionadas pelos grupos em disputa para fazer valer seus 
interesses. As aldeias acabariam extintas, porém, após processos 
longos, repletos de avanços e recuos. Nesses processos, os índios 
tiveram participação importante, contribuindo, me parece, para 
retardá-los. (ALMEIDA, M. 2012, p.35) 
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 É primordial aqui, salientar, a exemplo da ação indígena, explícita no parágrafo 

anterior, que a inserção do ensino acerca da história indígena, de acordo com o 

descrito no artigo 26A da LDB é uma demanda da sociedade. Mas também se faz 

uma conquista histórica, pelo protagonismo das comunidades indígenas em prol de 

seus direitos e reconhecimento. Tal posicionamento não está descolado do processo 

de resistência, na manutenção dessas culturas, como pode-se constatar, na afirmação 

de que; 

 
As abordagens atuais procedem, sem dúvida, das novas perspectivas 
teórico-metodológicas da História e da Antropologia, mas decorrem 
também dos movimentos sociais e políticos protagonizados pelos 
próprios povos indígenas.[...] (ALMEIDA, M. 2012, p.23) 

 

 De acordo com Bittencourt (2018), desde o período dos colégios jesuítas 

portugueses na colônia americana, houve difusão da história por meio de textos 

clássicos. Durante os séculos XVIII e XIX, com a gradual laicização do Estado e do 

ensino, se estabelece uma transição de uma educação voltada às oligarquias, de 

caráter puramente eurocêntrico, para as Humanidades Científicas. De acordo com 

este currículo de humanidades, o ensino de História se estabeleceria em uma cultura:  

 
[...] fundada sobre a natureza ou sobre as “coisas do universo” que 
permite a todos se situar no mundo e possibilita multiplicar suas 
marcas e nele inscrever suas ações e, portanto, destinada aos filhos 
de todas as classes sociais, ou seja, em princípio, à totalidade da 
juventude. (BITTENCOURT, 2018, p.128) 

 

 É evidente, essa perspectiva não eliminava a continuidade de processos 

educacionais voltados para jovens abastados da elite oligarca, preparados para as 

atividades políticas e de mando, com as Humanidades Clássicas. Pode-se ainda 

afirmar, que mesmo nos currículos alicerçados nas Humanidades Científicas, o 

acesso aos ambientes educacionais não se estendia às camadas mais pobres da 

sociedade. 

  A legitimação do Estado Nacional serviu-se em muito deste modelo de ensino 

de caráter laico. Primava por uma organização cronológica (BITTENCOURT, 2018) 

na qual, apesar de uma análise voltada para os contextos históricos, era 

profundamente direcionada a datas cívicas e vultos históricos, e não contemplava o 

indígena num papel de protagonismo. Nos dias atuais ainda é possível perceber 

resquícios de uma política nacionalista e integracionista, que procurava inserir o 
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indígena na sociedade, como se o mais benéfico para tais comunidades fosse 

“adequar-se” ao progresso do país, nos moldes do capitalismo e propriedade privada. 

 Desta maneira, não é incomum, independentemente de uma política de 

ampliação do acesso da população à escolaridade, de meados do século XX, e do 

movimento por direitos sociais, amplamente difundido a partir da década de 80, 

perceber que:  

 
Hoje ainda, por lhes desconhecermos a história, por ouvirmos falar, 
sem entender-lhe o sentido ou o alcance, em sociedades “frias”, sem 
história, porque há um tropo propriamente antropológico que é o 
chamado “presente etnográfico”, e porque nos agrada a ilusão de 
sociedades virgens, somos tentados a pensar que as sociedades 
indígenas de agora são a imagem do que foi o Brasil pré-cabralino, e 
que, como dizia Varnhagen por razões diferentes, sua história se 
reduz estritamente à sua etnografia. (CUNHA, p.11, 2012) 

 

 Os indígenas, no processo de construção de pedagogias próprias às suas 

especificidades e culturas, estabelecem posições de respeito e reconhecimento do 

Outro, a sociedade não-indígena. Podemos e devemos, num movimento semelhante 

de abraço a tudo que o Outro representa, primar por uma educação em História, nas 

nossas escolas, que situe as comunidades indígenas em seu devido lugar de 

protagonismo histórico. 

  De acordo com Bittencourt: 

  
Uma História escolar concebida como “pedagogia do cidadão” 
mantém-se em currículos do século XXI como importante instrumento 
educativo de formação para o exercício da democracia, mas em 
confronto com as novas tendências de uma educação tecnicista cuja 
prioridade é formar “o cidadão do mundo capitalista global” sob novas 
formas de individualismo submetido aos ritmos do mundo digital.( 
BITTENCOURT, 2018, p. 127) 

 

 Como Stumpf e Bergamaschi (2016) identificam, o processo de organização 

curricular e pedagógico das escolas guarani, passam pela complexidade do encontro 

de duas culturas que envolvem cosmologias diferentes. Observa-se que a escola 

guarani evolui, mesmo em meio a recursos ainda mais parcos do que os destinados 

à escola Juruá - como os Mbyá Guarani denominam os não-indígenas -  no caminho, 

não de tolerância, mas de aceitação do Outro8 em suas peculiaridades, e de 

                                            
8 Há que se considerar que os Guarani possam ter outra visão em relação ao Outro, diferente da lógica 
ocidental, pois para os Guarani, os seres estão integrados numa totalidade, ou seja, a diferença pode 
estar contemplada no todo. 
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sensibilização para as necessidades, sofrimentos e direitos desse mesmo Outro. 

Enquanto isso, a sociedade brasileira não-indígena, ainda persiste ou tem retomado 

em suas redes de educação, uma visão mais próxima da política integracionista do 

indígena. 

 Stumpf e Bergamaschi (2016) percebem a espiritualidade e o sentimento como 

núcleo, eixo integrador de todas as dimensões da vida dos Guarani, inclusive na 

educação, conectada também com a ecologia, o simbolismo, a arte e o aspecto 

sagrado da palavra. Seres humanos, em pé de igualdade com qualquer outro ser da 

natureza, que primam pelo respeito ao outro, e uma forma de vida sustentável, antes 

que nós, “Juruá”, “criássemos” este conceito.   

 
O ensino de História se destaca por mudanças marcantes em sua 
trajetória escolar que a caracterizavam, até recentemente, como um 
estudo mnemônico sobre um passado criado para sedimentar uma 
origem branca e cristã, apresentada por uma sucessão cronológica de 
realizações de “grandes homens” para uma “nova” disciplina 
constituída sob paradigmas metodológicos que buscam incorporar a 
multiplicidade de sujeitos construtores da nação brasileira e da história 
mundial. (BITTENCOURT, 2018, p.127) 

 

 É neste contexto, que busco, através desta pesquisa em ensino de História 

para o terceiro ano do Ensino Fundamental, a construção da caixa pedagógica como 

material didático composto por atividades e material de apoio, que estejam mais 

próximos dos valores da diversidade e pluralidade.  De tal forma que a própria 

pesquisa e a busca de subsídios para produção do material têm propiciado a mim, 

como professora e pesquisadora, aprender um pouco mais através da cosmologia 

Mbyá Guarani para elaborar aulas com maior abertura. No sentido de não apenas 

ensinar sobre Guarani, mas aprender, mais especificamente, com os Mbyá Guarani.



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PARTE II: A CAIXA PEDAGÓGICA  
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2 –  A CAIXA PEDAGÓGICA 

 

 Imersa no ambiente de ensino-aprendizagens nos Anos Iniciais, confeccionei e 

estruturei uma caixa pedagógica, direcionada ao terceiro ano do Ensino Fundamental, 

que busca uma alternativa à perspectiva eurocentrada. Ao mesmo tempo busco 

promover o cerne da investigação histórica pela criança, num princípio que permita a 

formulação de hipóteses e argumentos. Em relação a esse intento se faz premente, 

uma perspectiva de aprendizagem que possa proporcionar a construção e 

reconstrução dos saberes pelo próprio aluno na mediação/interação com material 

didático-colegas-professor, como já estabelecido no subcapítulo 1.1. 

 A caixa pedagógica, enquanto material didático, pode auxiliar tal processo de 

mediação9 no processo de construção de saberes históricos dos alunos e de suas 

hipóteses-construções das narrativas / escritas históricas. Visto o estabelecido por 

Oliveira (2005a), de que na construção do conhecimento histórico, tais crianças já 

formulam suas hipóteses, carecem, então, da mediação planejada pelo educador, 

para a ampliação gradual da aprendizagem. De forma que seja proporcionada não 

somente pela atuação do profissional, mas também pela oportunização do trabalho 

coletivo. Nesta referência ao âmbito do trabalho coletivo retomo os valores aprendidos 

por Stumpf e Bergamaschi (2016), na convivência com a escola Mbyá Guarani. 

Valores estes de aceitação da diversidade e sensibilização à dor do outro como parte 

de um todo, ao qual pertencemos e pelo qual também temos responsabilidade.  

 A confecção dessa caixa pedagógica apresentou duas dificuldades iniciais. Em 

primeiro lugar, alcançar um recorte espaço-temporal que favoreça o entendimento dos 

desdobramentos/transformações dos registros escritos, sem desconsiderar ainda o 

valor da oralidade, tal dificuldade foi superada a partir dos escritos de Neumann (2005 

e 2007), já abordados nos subcapítulos 1.2 e 1.3. Em segundo lugar, estabelecer 

critérios para seleção de imagens e/ou objetos que se tornem eficientes dentro da 

perspectiva de trabalho, e ainda, sejam atrativos para alunos na faixa etária de 8 anos, 

que estão em processo de construção das competências de escrita e leitura. Tais 

fatores fomentaram a demanda de subsídios acerca do conceito de mediação de 

aprendizagens, segundo Siman e Coelho (2015) e Vigotsky (1991), já abordados no 

subcapítulo 1.1. Amparada na afirmação que segue: 

                                            
9 Ver Subcapítulo 1.1. 
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Por entendermos a importância dos processos imaginativos no 
desenvolvimento da cognição, sua relação com as emoções e, por 
conseguinte, com o desenvolvimento humano, defendemos que não 
se pode deixar de fora do currículo educacional a discussão e o 
fomento dos processos imaginativos. Ademais, a imaginação não 
deve ser ignorada pelas práticas docentes e deve ser valorizada e 
nutrida pelos professores que, por sua vez, devem atuar como 
mediadores e subsidiadores de recursos simbólicos à imaginação. 
(PAIXÃO; BORGES, 2018, p.2) 

 

 A caixa pedagógica foi direcionada ao terceiro ano do nível Fundamental, de 

forma que não pode ser desconsiderado o potencial de exploração de recursos 

imaginativos com as crianças. Ainda em Borges e Paixão (2018, p.9), é possível 

perceber que as pesquisadoras concebem a imaginação no que se refere à educação 

escolar como um lugar de expansão da experiência humana, como espaço de 

desenvolvimento e como “não-lugar” de irrealidades.  Desta forma utilizo recursos 

para auxiliar o aluno na compreensão de um período histórico ao qual ele não 

pertenceu, no caso do contexto do século XVIII. Na geração de um melhor resultado 

nas aprendizagens. Visto que, no primeiro capítulo, se configuram especificidades 

demarcadas por Oliveira (2006) nos primeiros anos escolares, que podem demandar 

um maior cuidado dos professores em relação às navegações temporais que 

estabelecem com os alunos, na necessidade de demarcar melhor passado, presente 

e futuro. 

 Alguns destes recursos são a criação de enredos que sirvam de gancho para 

as atividades de investigação de documentos históricos. A própria caixa é inserida 

com uma narrativa que busca o interesse do aluno em acessar documentos, como um 

manuscrito em idioma guarani10. Há especificidades, como o caso do trecho em diário. 

Na indisponibilidade do original, há que se promover uma disposição física que 

evidencie que tal manuscrito original foi registrado em livro e não em folhas de papel 

soltas.   

  O recorte espacial selecionado é a região missioneira das reduções jesuíticas, 

no contexto temporal do século XVIII, na região noroeste do atual espaço físico do 

Estado do Rio Grande do Sul11. Surge daí a necessidade de trabalhar com mapas, 

                                            
10 No caso de utilização da caixa pedagógica é necessário que o professor explique aos discentes ao 
final do trabalho, que na realidade os manuscritos originais estão em posse de arquivos públicos, na 
Espanha. As referências acerca dos documentos estão disponíveis nas notas de rodapé dos mesmos. 
11 Tal recorte, denominado Sete Povos das Missões, é parte de um Patrimônio histórico e cultural mais 
amplo que corresponde a uma totalidade de trinta reduções, vinte e três delas fora do território 
brasileiro.  
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visto que a cartografia se modifica ao longo do processo histórico, não somente do 

século XVIII até os dias atuais, mas principalmente a partir do advento de um contexto 

histórico específico daquele século, a assinatura do Tratado de Madrid. Optei por 

estruturar um mapa do Brasil atual com o contorno dos limites nacionais, com 

sobreposição em transparência dos Tratados de Tordesilhas e Madrid, bem como a 

localização dos Sete Povos das Missões. Oportuniza-se assim às crianças o 

manuseio do material e a comparação do que eram os contextos territoriais do período 

missioneiro e da atualidade. Bem como as transformações dos acordos territoriais 

com o traçado dos Acordos de Tordesilhas e Madrid12.   

 Todos os itens da Caixa obedecem aos critérios: compromisso ético em relação 

à História e ao ensino de história; adequação, atratividade visual e foco de interesse 

de crianças de oito anos; princípios de diversidade e pluralidade. 

 É importante, aqui, inserir a informação de que uma caixa pedagógica pode 

abarcar valores materiais e imateriais, conforme segue: 

 
É nesse sentido que é possível falar numa memória que impregna e 
restitui “a alma nas coisas”, referida a uma paisagem (inter)subjetiva 
onde o objeto (re)situa o sujeito no mundo vivido mediante o trabalho 
da memória, ou ainda, é da força e dinâmica da memória coletiva que 
o objeto, enquanto expressão da materialidade da cultura de um grupo 
social, remete à elasticidade da memória como forma de fortalecer os 
vínculos com o lugar, considerando as tensões próprias do 
esquecimento. (SILVEIRA; LIMA FILHO, 2005, P.39) 

 

 Ao mesmo passo, a própria caixa torna-se espaço de desenvolvimento de 

valores imateriais, na medida em que oferece oportunidades aos sujeitos que com ela 

interagem, de formular hipóteses, caminhando na construção de seus próprios 

saberes. Tal material didático deverá conter fichas de orientação para melhor 

utilização dos subsídios e atividades, por docentes na mediação de aprendizagens 

com seus alunos.  

 Serão inseridos na caixa, transcrição de trechos de registros e cartas guaranis 

(NEUMANN, 2005) do século XVIII, que reflitam os usos da escrita alfabética pelos 

mesmos, não serão disponibilizados todos os manuscritos originais13 em Guarani, 

visto que a seleção destes por Neumann (2005), teve como foco principal os usos e 

apropriações da escrita alfabética pelos mesmos, numa posição de protagonismo. A 

                                            
12 Os Acordos de Tordesilhas e Madrid foram estabelecidos respectivamente nos anos de 1494 e 1750. 
13 A cópia de um original manuscrito está disponibilizada no Item 1, do subcapítulo 2.2. 
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seleção de textos a partir de uma gama bem mais ampla, oferecida por Neumann, 

teve como parâmetro além deste protagonismo, a adequação à faixa etária dos 

alunos, e principalmente ao recorte da pesquisa. A relação destes, das atividades e 

materiais propostos, que se possa estabelecer com a autonomia e protagonismo do 

aluno no seu próprio ato de escrever.  Para tanto os textos serão reduzidos aos 

trechos mais promissores para o alcance dos objetivos de pesquisa, traduzidos para 

a Língua Portuguesa e impressos em letra de forma na versão para sala de aula, a 

fim de permitir a leitura pelos alunos. As cartas e registros guaranis buscarão, de 

maneira lúdica e acessível à faixa etária, evidenciar um panorama da apropriação da 

escrita alfabética pelos Guarani, no qual os sujeitos envolvidos, bem como os 

processos de escrita e narrativas, não se sobrepõem ao valor cultural e de uso real 

da arte e da oralidade, que evidenciam continuidades e resistências dessa cultura no 

Brasil. 

 A seleção dos textos teve com critérios gerais, primeiramente a contemplação 

de diferentes contextos temporais, a fim de que os alunos possam perceber a 

ampliação dos usos da escrita pelos Guarani, além dos parâmetros estipulados pelos 

colonizadores. Também há a preocupação de que os registros reflitam a diversidade 

de funções e a intencionalidade dos escritos, para tal, a seleção conta com dois 

gêneros textuais. Um trecho de diário datado de 1704, e carta de cerca de 175214. 

Ano este que precedeu o início das Guerras Guaraníticas15.  Além destes houve a 

inserção de trechos da carta de Valentin Ybariguá, endereçada a Sepé Tiarayu logo 

antes da morte deste último; bem como trecho de carta coletiva dos mayordomos16 

endereçada a Raphael Paracatu, cacique na  redução de Yapeyu, no ano de 1754. 

Tais documentos contribuem para que se evidenciem diferentes modos de relação 

através do escrito, intra-guaranis, com os jesuítas e autoridades hispânicas. As 

informações adicionais que dizem respeito a cada texto ou manuscrito em específico 

estão disponibilizadas no Corpus Documental, de modo a permitir um acesso mais 

fluído e agradável.  

 Através de fichas de investigação, livro paradidático infantil e mapas são 

propostos meios de exploração pelos alunos, dos trechos de escrita guarani que 

                                            
14 A cópia de tal manuscrito, bem como suas transcrições em Castelhano, foram uma cortesia da Mestra 
Marina Gris da Silva, que em grande parte, permitiu o presente trabalho. 
15 Período de 1753- 1756. 
16 Mayordomos era a nomenclatura utilizada à época para referir-se aos administradores nas reduções 
jesuíticas. 
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evidenciam a difusão e os usos da escrita alfabética. No respeito ao princípio de que 

a escrita e os meios se transformam ao longo do tempo, e que podemos nos apropriar 

e exercer diferentes usos dos mesmos, dentro da sociedade. O interesse por criar um 

livro infantil para inserção na Caixa Pedagógica surgiu da demanda de edições que 

dissessem respeito ao recorte específico da apropriação da escrita pelos Guarani, 

abarcando de maneira concisa do período Missioneiro no Rio Grande do Sul até a 

atuação dos Guarani na luta por suas demandas no contexto presente. Havia ainda a 

necessidade de estruturar um texto que facilitasse a leitura, visto que ainda no terceiro 

ano do Ensino Fundamental, há crianças que não dominam completamente a leitura. 

Como as atividades são direcionadas à interação entre os alunos, e alunos-professor 

não haveria muito sentido em utilizar textos extensos.   

 A proposta de atividade escrita de fechamento pelos alunos é facultada na 

forma de construção individual ou coletiva. De modo que permita a escrita de textos 

direcionados aos destinatários que os alunos considerarem pertinentes de acordo com 

seus interesses e demandas. E permite o registro pelo(s) aluno(s) no formato de texto 

que  reflita  sua(s) preferência(s), como exercício de autonomia no próprio processo 

de escrita. Ancorada no princípio de que a possibilidade de vinculação do 

protagonismo histórico presente na escrita guarani ao protagonismo dos discentes na 

utilização de tal ferramenta, se dá a partir da amplitude e do exercício do ato 

consciente de escrever.   

     

 2.1 – Objetivos de Construção de Aprendizagens pelos Alunos Através do 

Material e Atividades Disponibilizadas 

 

 Através do material e atividades propostas na Caixa Pedagógica, busco 

oferecer aos professores em história ou generalistas, formatos de trabalho que 

possam promover maior autonomia e protagonismo do aluno em seu próprio ato de 

escrever, vinculados à intencionalidade da escrita pelos escrivães na História 

trabalhada. É considerada, ainda, na mediação com crianças dos Anos Iniciais, a 

perspectiva da multiculturalidade. Na percepção da existência de diferentes povos e 

saberes, é oportunizado ao aluno entender o processo histórico como pertencente a 

diferentes sujeitos.  

 Os itens da Caixa buscam propiciar aos alunos, que por ventura com eles 

possam tomar contato, o alcance dos seguintes objetivos específicos:  
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• localizar-se no tempo e no espaço através de balizas temporais e mapas; 

• compreender as informações contidas nos registros; 

• perceber que sem os presentes documentos, não teríamos conhecimento do que 

ocorreu em determinadas datas e locais; 

• observar se os textos podem se fazer de interesse a outros, que com eles   tomarem 

contato;  

• identificar carta e diário como diferentes gêneros textuais importantes no registro e 

conservação da memória;  

•perceber a escrita enquanto meio de preservação de registro e consequentemente 

memória; 

• reconhecer a pertinência da escrita enquanto meio de alcance de objetivos 

individuais e principalmente coletivos; 

• reconhecer o protagonismo guarani, em diferentes tempos e espaços, principalmente 

a partir da apropriação da cultura escrita. 

 

2.2 - Corpus Documental 

 

 Na apresentação do Corpus Documental, optei por respeitar a ordem da 

relação de itens da Caixa Pedagógica, de maneira a otimizar a vinculação dos 

documentos pelo leitor, às atividades propostas a partir da mesma. 

 

2.2.1 – O Manuscrito em Guarani 

 

 O contato com a cópia do Manuscrito em Guarani propicia aos educandos um 

primeiro contato com a escrita guarani no contexto das missões jesuíticas do século 

XVIII. Evidencia também a apropriação da escrita europeia pelos Guarani, numa 

releitura na qual utilizavam a escrita alfabética, porém expressando-se na sua língua 

materna. 

 O estranhamento com uma língua não conhecida pelos alunos, com caligrafia 

distinta das vigentes, diferentes parâmetros para margens e aproveitamento de papel, 

pode despertar a curiosidade dos educandos, o que potencializa a possibilidade de 

exploração do documento, a partir do interesse do aluno. Ademais, torna-se relevante 

que os discentes possam tomar contato com ao menos com um documento histórico 

no seu formato original, o qual é disponibilizado abaixo.  
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 Archivo General de Simancas (Valladolid, Espanha) – Sección Estado – Legajo 

(caixa) 7426 - Documento n. 62 
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 A transcrição17 do manuscrito guarani de cerca de 1752, evidencia que os 

Guarani a partir do  conhecimento do Tratado de Madrid de 1750, passaram a se 

articular, utilizando-se também da escrita, para evitar a destituição de suas terras. Tal 

fator não os impedia, entretanto, de antever a probabilidade de luta armada na 

manutenção de seus direitos e cultura. Abaixo segue a transcrição: 

Transcrição em português da carta do corregedor, cabildo e caciques da redução de 

São João ao seu pároco, para que este a encaminhe ao Padre Comissário Luis 

Altamirano (Cerca de 1752). 

[p. 1] Carta que o corregedor, Cabildo e Caciques do povo de São João escreveram 

a seu Padre Cura, e este a envia ao Padre Comissário Luis Altamirano, porque assim 

o pedem os índios. Vai traduzida em Castelhano com o mesmo estilo, e modalidade 

que usam os índios em seu original. Entre parênteses o tradutor põe as alusões que 

os índios não explicam em sua carta, ou papel, que começa assim. Carta, ou papel, 

que deve saber o padre Comissário. Embora tenhamos ouvido o aviso, que nos foi 

dado (falam com seu Pároco) e tenhamos ouvido a vontade de Nosso Santo Rei, 

contudo não acreditamos, que esta seja a vontade de Nosso Santo Rei, ou não há 

temos por tal. Certamente esta é coisa dos Portugueses, que são muito maus, e 

sabem mentir muito. Primeiramente o mesmo Deus que deu estas terras aos nossos 

pobres Antepassados: depois disto o mesmo Deus enviou do Céu a seu Vassalo São 

Miguel (como o povo de São João é Colônia, ou divisão do Povo de São Miguel tem 

uns, e outros a mesma tradição de que lhes apareceu o Santo Arcanjo) fazendo-lhes 

saber a nossos antepassados a vontade de Deus: Buscar (lhes disse São Miguel) 

quem cuide Santamente de vocês, e assim os terão eternamente Apresento-lhes São 

Miguel que veio em sua companhia, que [p.2] era um Padre Sacerdote, que se parece 

com santo Inácio da Companhia de Jesus, e lhes disse São Miguel: um como este 

haveis de buscar, e mando São Miguel pôr uma Cruz nestas terras de nossos pobres 

Antepassados, dizendo-lhes, por esta os libertareis. Depois disto lhes disse: Andem 

até onde o Sol se põe (até o Poente) e busquem ao que os disse, e dizendo isto 

desapareceu São Miguel. Nossos Antepassados cumpriram o que o Santo lhes havia 

dito; seus Caciques se falaram, e levando em sua companhia alguns vassalos seus, 

padecendo muitos trabalhos se foram juntos a Buenos Aires com grandes desejos de 

                                            
17 A transcrição em Língua Portuguesa foi viabilizada pelo acesso à transcrição do original em 
Castelhano pela Mestra Marina Gris da Silva, disponibilizada no Anexo 1. Foi respeitada a escrita 
original dos termos, pontuação e emprego de letras maiúsculas, conforme a referida transcrição. 
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encontrar um Padre Sacerdote, e o trouxeram a estas suas terras nossos 

Antepassados, apresentando com grande prazer a todos seus Vassalos. Este Santo 

Padre Sacerdote disse de início a nossos Antepassados, que ele estava nesta terra 

no lugar de Deus (ele que está no lugar de Deus chamam estes índios Sacerdote) e 

que seu Senhor verdadeiro, e do Padre era nosso Santo Rei (assim chamam sempre 

a Nosso Monarca Católico), Isto mesmo nos confirmou Nosso Santo Rei Filipe V no 

ano de 1716 em seu santo papel por estas palavras: confiem somente em mim, que 

não zombem de vocês alguns Portugueses, que roubando erraram, ou pecaram 

muitíssimo. Por isto, por vós, e o grande amor que os tenho, mando a meu Capitão 

General (fazem alusão à vinda de Dom Bruno Maurício de Zabala que veio como 

Governador de Buenos Aires no ano de 1717, e sua Excelência mandou publicar em 

todos os Povos destas Missões o documento de sua Majestade em que agradecia a 

toda esta Nação Guarani, por ter expulsado os Portugueses da Colônia, e lhes 

prometia seu Patrocínio Real: [p. 3] e como documento se publicou com toda 

solenidade de clarins, tambores, e outros instrumentos,  há muitos Índios em cada 

Povo dos 30, que acordam do grande amor que lhes teve Nosso Monarca Católico 

Filipe V de piedosa memória, e mostraram este amor, no grande sentimento que 

tiveram com a notícia de sua morte, pois enquanto se faziam as exéquias nos povos, 

muitos Índios se açoitaram sem lhes haver mandado) mando a meu capitão General 

(prossegue) que venha a ser vosso Defensor, e os livre dos falsos testemunhos, ou 

mentiras. Assim mesmo envio-lhes Padres Sacerdotes da Companhia de Jesus, que 

levarão vossas almas a Deus. Por isto estes Padres são os que nos dão a Santa 

Graça de Deus, nos ensinam toda boa doutrina, ou bons costumes com grandíssimo 

trabalho, e batizam nossos filhos, e os ensinam tudo de bom ser. Nós, nossas pobres 

almas, e corpos não são algo porque os Portugueses tenham derramado seu sangue. 

O mesmo Jesus Cristo é quem derramou seu sangue sagrado por nós; e isto é o que 

nós vemos. Esta segunda Pessoa sim que é a que com seu sangue sagrado nos 

libertou, e vendo isto de nenhum modo queremos ouvir que nos molestem os 

Portugueses. Esta nossa terra não é coisa de que eles necessitem: esta nossa pobre 

terra é assento do Santíssimo Sacramento, e este o Espírito Santo, e lhes fará cruel 

guerra. Em nosso socorro não chamaremos, ou não convidaremos alguém da terra, 

(isto é, não pediremos socorro humano). Acordem-se, acordem-se bem os 

Portugueses, como a seus pais nós fizemos  [p. 4] cinza na Colônia, escapando 

somente uns poucos, três mil que fomos pelo grande amor que temos ao Nosso Santo 
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Rei, e aos Padres. Não temos o menor receio de derramar nosso sangue por amor de 

Deus. Vê aqui por haver cumprido o que Deus mandou a São Miguel, o Santo nos 

favorece. Senhor Padre Comissário, se algum Padre vier nas embarcações entre os 

Portugueses, envie logo aviso que se afastem dos Portugueses porque não é bom 

que havendo guerra esteja entre eles. Português algum, nem mesmo Espanhol, nem 

pelos limites de nossas terras nos deixe ver, porque nos irritaremos muitíssimo com 

eles. Saibam o que nós faremos com eles; porque nós quando lutamos, não sabemos 

cansar: não é nossa guerra, como a dos Espanhóis, ajudando-nos Deus e por seu 

amor não nos afastaremos, e não voltaremos pé atrás pelos pobres portugueses. O 

mesmo Deus nos deu esta terra: nosso Santo Rei que nos ama muito pelo amor que 

lhe temos, e porque somos filhos da Santa Madre Igreja esta posto por nosso 

Defensor, e nós estamos a seu cargo, para que de nós cuide: não é bom que ouçamos 

de valde aos que matam, ou maltratam as coisas ou costumes de Nossa Santa Madre 

Igreja. (dizem isto pela grande ojeriza que têm contra os Portugueses, e pelas 

atrocidades que os ditos Portugueses fizeram com esta Nação Guarani nos princípios 

de sua conversão, os têm por inimigos da Igreja, por mais que os Missionários os 

desenganem, dizendo-lhes que são Cristãos, como os Espanhóis, e que Nossa 

Rainha – que Deus guarde – é Portuguesa) Santo padre Comissário, tu viestes 

cumprindo a vontade de Nosso Santo Rei, ou estás pelo amor da vontade de Nosso 

Santo [p. 5] Rei, por isto te representamos raiva, que de nenhum modo, nos 

afastaremos destas nossas pobres terras, que o mesmo Deus nos deu. Não têm 

necessidade destas terras os Portugueses por estarmos a cargo de Deus, e dos que 

estão em seu lugar, e de Nosso Santo Rei, cumprindo suas Santas palavras, e sua 

Santa Vontade fomos contra o Paraguai a submeter aos Paraguaios, e foram 

apontados e se fez a vontade do Rei, que lhes deu a paz. (Aludem ao que foram estes 

índios por ordem do Rei Nosso Senhor a submeter os Paraguaios, que mataram o seu 

Governador e se rebelaram contra o Rei no tempo do Governador Antequera.) 

Também por reverência, que temos ao Nosso Santo Rei, e sabendo que haveria 

coisas dos Padres, fomos a Montevidéu para fazer o Forte. Não é somente isto que 

temos feito em reverência de Nosso Santo Rei, temos feito também em nossa pobre 

terra a Casa de Deus (assim chamam a Igreja) muito grande, e bela; o campanário 

muito alto, e muito belo, e de muito boa vista. Isto temos feito por reverência a Nosso 

Santo Rei, que está no lugar mesmo de Deus, e o Espírito Santo o ilumina muito: 

assim mesmo temos feito a Casa dos Padres muito boa, e melhor do que tinham 
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antes, tudo por reverência a Deus, e a Nosso Santo Rei. Também temos feito nossas 

pobres casas muito boas, e com muito lindas colunas de pedra; dando a entender com 

estas coisas, que como vassalos de Nosso Santo Rei, cuja Santa Vontade sempre 

estamos cumprindo, sem perdê-la. O Santo Rei tivesse estado em Buenos Ayres, 

quando fazíamos o Forte! Como nos teríamos jogado por terra diante de seus pés, 

para beijá-los, mostran [p. 6] do a grande reverência que o temos, e porque sabemos 

que nos ama muito, Santo Rei. Não queremos deixar esta terra. A palavra 

Portugueses não a podemos ouvir os destes Sete Povos. O que nós depois de grande 

trabalho gozamos, não é certo que o gozem os Portugueses: esta nossa pobre terra 

não é coisa de que necessitem os Portugueses. Quiçá eles buscam o caminho do 

inferno; esse sim é o lugar que há de ser para eles. Nós por sermos teus pobres 

Vassalos sempre tem usado de misericórdia pródiga sempre para conosco. Este papel 

os envio (fala com seu padre Cura) eu o Corregedor Miguel Guaycho com todos do 

Cabildo, e Caciques deste povo, e te pedimos que o envie ao Padre Superior e que 

este em ouvindo dizer, que tenha chegado a São Tomé o Padre Comissário Geral a 

envie, e depois ao Senhor Governador de Buenos Aires. 

 

 

2.2.2 – O Diário 

 

 Além do contato das crianças com gênero de escrita alternativo às cartas e 

bilhetes, alguns fatores destacados por Neumann (2005, p.130) levaram à escolha do 

texto que segue:  “El Año de 1704. A 1 de septiembre, la gente de Corpus18 salió de 

su propio pueblo yendo a la guerra19. El 12 de septiembre se juntaron con todos los 

de los otros pueblos en el Aguapié Miri em frente de San Carlos.”20 

 O fato do relato lançar mão da temporalidade ocidental, com a inclusão pelo 

escrivão das informações do dia, mês e ano da saída da redução de Corpus, sinaliza 

que o diário procurou captar a dinâmica dos acontecimentos enquanto transcorriam. 

Características que demonstram, de acordo com o autor, a preocupação dos Guarani 

                                            
18 Este texto provavelmente foi escrito segundo Neumann (2005, p.130), por um Guarani integrante do 
Cabildo da Redução de Corpus. 
19 Tal guerra se refere à segunda expulsão dos portugueses de Sacramento pela Coroa Espanhola, 
com a participação dos Guarani. 
20 Trecho de diário (NEUMANN, 2005, p.130) 
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em registrar as causas do conflito21, visto o desgaste em guardar as fronteiras do 

acesso português. Por sua vez, a disposição original na forma de um livro remete a 

uma intencionalidade de preservação do texto.  

  

2.2.3 – A Lista 

 

 Outro documento selecionado é a carta coletiva dos mayordomos a Raphael 

Paracatu, em 1754, no contexto das guerras Guaraníticas. Para a Caixa Pedagógica 

foi transcrita parte da lista de material constante no texto da carta abaixo: 

 
Dn Raphael Paracatu. Dios te guarde te decimos, nosotros los 
Mayordomos. Há llegado a nosotros el papel, tenemos confianza em 
Dios como tu, y te quedamos agradecidos. Dios nos preserbe de todo 
mal, y quiera que vivamos em el camino de los Santos Sacramentos, 
y que andeis solo em el amor de Dios. Jesús Christo nos manda por 
su amor, y nosotros por el nuestro, y esto has de tener siempre ante 
los otros, y has de pedir a la Virgen Santissima nos de toda felicidad y 
pidamos tambien a las Santas Almas que estan delante de Dios, que 
pidan para nossotros fortaleza y que nos ayude. Esto te escrivimos 
para que em nombre de Dios lo leas. Joseph Aviare te llevo dos aspas 
de Polbora, y 44: balas, 7: pliegos de papel blanco, en un canuto de 
taquara, cinco tercios, y uma volsa de tavaco, y como no savemos en 
que paro esto, no te escrivimos mas que por que lo sepas, y quien fué 
el portador te avisamos. Dios te guarde te decimos. 6 de Agosto de 
54: anos, unos pobres como tu, que te aman: Todos los Mayordomos 
te escrivimos. (NEUMANN, 2005, p.137) 

 

 No contexto das Guerras Guaraníticas, no qual através das cartas, os Guarani 

acompanhavam a logística de envio e recebimento de, entre outros itens, material 

bélico, que de acordo com o contexto da carta acima haviam sido extraviados. Pode-

se explorar a carta como indício de que os Guarani trocavam comunicações escritas 

com frequência, visto que, conforme observa Neumann (2005), comunicavam através 

desse documento o envio de “pliegos de papel blanco”. Esta demanda segundo o 

pesquisador demonstra a intenção de dar continuidade à troca de informações por 

escrito.  

 Neumann (2005) observa, ainda, que mesmo no contexto “convulsionado” da 

redução de Yapeyu, pela passagem do exército hispânico, o cacique Paracatu e o 

cabildo procuravam obstruir tal marcha, e recorriam à escrita para agilizar a 

                                            
21 Contexto histórico muito anterior ao Tratado de Madrid, no qual as fronteiras entre as possessões 
portuguesa e espanhola eram determinadas pelo Tratado de Tordesilhas, muitas vezes descumprido. 
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comunicação e organizar ações conjuntas, visto a extensão da estância dessa 

redução. 

  

2.2.4 – A Carta de Valentin Ybariguá para Sepé Tiarayu 

 

 O trecho da carta de Valentin Ybariguá a Sepé Tiarayu em 1756, amplia as 

possiblidades de oposição à ideia de história conduzida por “vultos históricos”.  Visto 

que o protagonismo histórico de Sepé no contexto das Guerras Guaraníticas se dava 

na relação com outros sujeitos igualmente protagonistas. O trecho escolhido descreve 

a preocupação destes sujeitos com a troca de informações durante os conflitos: “Se 

os ditos vos mandarem alguma carta, despachai-a imediatamente ao Padre Cura [...]” 

e agregava ao final que em caso de necessidade “[...] escriban inmediatamente, y que 

todos los dias escriban lo que hubiere de novo sin falta”22.  

 Em relação à eficiência da comunicação epistolar entre os Guarani no período 

das Guerras Guaraníticas, acerca do trecho acima, pode se afirmar que: 

 
O certo é que a carta de Ybariguá conseguiu chegar a seu destinatário, 
pois ela foi encontrada na algibeira do corregedor de São Miguel, Sepé 
Tiarayu, morto no dia 7 de fevereiro, no confronto com uma milícia 
hispânica. Inclusive foi essa carta que permitiu ao governador de 
Montevidéu, José Joaquim Viana, certificar-se quanto à identidade de 
Sepé. (NEUMANN, 2007, p.68) 

 

 O trecho da carta será explorado na Caixa Pedagógica, de maneira que aos 

alunos seja propiciado constatar a eficiência das comunicações epistolares, visto que 

a carta chegou a seu destinatário, mesmo em meio aos conflitos bélicos. 

 

2.3 – Itens da Caixa Pedagógica 

 

 Abaixo seguem relacionados os itens que compõem a Caixa Pedagógica. 

Todos os itens23 estão disponibilizados na íntegra, ao longo desse Subcapítulo em 

sequência à relação, visto que são parte primordial do trabalho. 

 Item A– Manual do Professor;   

                                            
22 Trecho de carta selecionado de Neumann (2007, p.68) 
23 A versão dos itens documentais, fichas de atividades para utilização pelos alunos, manual do 
professor e imagens do produto foram disponibilizadas nos anexos. 
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 Item B - Baú que comporta uma cópia de manuscrito em Guarani, trecho de 

diário e cartas em Castelhano; 

 Etapa 1: Explorando o Manuscrito 

 Item C - Primeira ficha de investigação a partir da cópia do manuscrito em 

Guarani; 

 Item D -  Ficha de orientação aos alunos;    

 Item E – Trecho da tradução do manuscrito guarani adaptada para os alunos; 

 Item F-  Ficha de investigação a partir da cópia do manuscrito24 e do item 

anterior; 

 Etapa 2: O Mistério da Intenção da Carta  

 Item G - Ficha de investigação a partir do trecho da tradução do manuscrito 

adaptada para os alunos;  

 Etapa Número 3: O Diário  

 Item H - Atividade de leitura e representação imaginativa através de desenho; 

Item I -  Ficha de investigação; 

 Etapa Número 4: A Lista 

 Item J - Atividade baseada na lista de itens relacionados em carta25 de 1754, 

enviada ao cacique Rafael Paracatu; 

 Etapa Número 5: A Carta de Valentin Ybariguá para Sepé Tiarayu 

 Item K – Ficha de investigação; 

Atividades de Fechamento 

 Item L– Atividade de representação imaginativa a partir de leitura de texto 

paradidático; 

 Item M – Atividade de construção textual de demandas individuais e/ou 

coletivas pelos alunos. 

 Material de Apoio: 

 Item A - Tradução na Língua Portuguesa do manuscrito guarani adaptada para 

os alunos; 

 Item B -  Livro paradidático infantil “A Pena e a Lança”;  

 Item C - Mapa do Brasil com sobreposição em transparência dos Tratados de 

Tordesilhas e Madrid. 

 

                                            
24 Item 1 do Subcapítulo 2.2. 
25 Item 3 do Subcapítulo 2.2 



61 
 

2.3.1 – Conteúdo dos Itens da Caixa Pedagógica 

 

Item A – Manual do Professor 

 

Manual para Utilização da Caixa Pedagógica 

 

 Caro(a) Professor(a), você está tomando contato com material didático e 

atividades direcionadas ao terceiro ano do Ensino Fundamental. Tal material é produto 

da Dissertação de Mestrado Profissional em Ensino de História, 

PROFHISTÓRIA/UFRGS. Uma das minhas preocupações como pesquisadora em 

Ensino de História e professora dos Anos Iniciais é trabalhar a História da Escrita, um 

conteúdo comum para crianças que se encontram em processo de alfabetização. Para 

tal me valho de uma matriz que além de promover a aplicação do Capítulo 26-A da 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que diz respeito à Educação para as 

Relações Étnico-culturais, busca evidenciar o protagonismo histórico dos Guarani.  Tal 

protagonismo desta cultura na apropriação da escrita alfabética no século XVIII na 

região dos Sete Povos das Missões permitiu aos Guarani organizarem-se enquanto 

coletivo para lutar por seu direito às terras com melhorias estabelecidas pelos 

mesmos, durante as Guerras Guaraníticas. 

 O esclarecimento de que a população indígena do Brasil se compõe de 305 

etnias, com 274 línguas diferentes, segundo dados do Censo do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), divulgados em 2010. Bem como o fato de que a etnia 

Guarani é povoada de diversidade, da qual os Mbyá Guarani são parte, pode favorecer 

o conhecimento desta realidade que, muitas vezes, não é do conhecimento dos 

educandos.               

 Os Guarani resistiram contra a retirada de direitos e a opressão colonial e 

continuam a resistir nos dias atuais através da organização coletiva e do diálogo, 

presença constante e marca da oralidade na cultura. Percebemos a presença dos 

Guarani, e de outras culturas indígenas, em meios que exigem maestria tanto na 

oralidade quanto na utilização da escrita, como o ambiente acadêmico. 

   A primeira língua que uma criança guarani aprende é a materna, para que dê 

continuidade à Cultura. A segunda é a não-indígena, pois os Guarani percebem a 

importância da escrita na luta por suas demandas.  
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 O trabalho mediado por você, através do material didático, pode propiciar aos 

alunos, além da aprendizagem sobre as apropriações da escrita pelos Guarani, a 

percepção do potencial desta ferramenta que é a escrita, no alcance de suas próprias 

demandas individuais e principalmente coletivas. 

 Devemos levar em conta, no entanto, que a escrita é apenas uma das formas 

de comunicação e transmissão de conhecimentos. A oralidade e a abertura, 

características da estética guarani, podem nos ensinar um pouco melhor a perceber 

as diferenças culturais e étnicas como parte enriquecedora do todo, do qual também 

fazemos parte.  

 

Desejo um bom trabalho com teus alunos, 

Profª Luciana Borba Fernandes Tavares 

 

Objetivos e Relação dos Itens26 da Caixa Pedagógica 

 

Descrição e Uso dos Textos e Atividades da Caixa Pedagógica 

 

O Baú 

 

 O baú pode ser confeccionado em papelão ou MDF. É interessante dar um 

efeito envelhecido a fim de que o aluno sinta interesse e curiosidade em descobrir o 

que está guardado no interior. 

 O baú conta com: 

 uma cópia de manuscrito guarani na língua materna; 

 dois trechos de cartas escritas por Guarani em idioma castelhano. Sobre as 

quais é importante ressaltar, que originalmente são escritas em Guarani. 

 trecho de diário escrito por Guarani, no formato de pequeno livreto que foi 

elaborado na falta do original, que é um livro de poucas páginas.  

 Do contato com o baú e da interação com o material, a partir do auxílio do(a) 

professor(a), provavelmente os alunos tecerão comentários acerca do conteúdo do 

                                            
26 Os objetivos da Caixa Pedagógica estão listados no Subcapítulo 2.1. A composição consta no 
Subcapítulo 2.3. 
Na versão disponível no Anexo 3, do Manual do Professor, podem ser visualizados tanto objetivos 
quanto composição da Caixa Pedagógica. 
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mesmo. Durante o manuseio do material pelos alunos pode se explorar as hipóteses 

estabelecidas pelos educandos. É possível também estimular a investigação de 

questões linguísticas e textuais como caligrafia da época; utilização de margens com 

melhor aproveitamento do papel, visto que este era dispendioso à época; 

materialidade dos objetos, a partir de questionamentos como:  “Estes escritos devem 

ser o que?“, “A que época devem pertencer?”, “A escrita é igual e dos dias atuais?”, 

etc.  

 O objetivo deste primeiro contato com as fontes históricas é que os alunos 

estabeleçam hipóteses, que ao longo da análise do manuscrito e da intermediação 

poderão ser substituídas.  

  

Etapa número 1: Explorando o Manuscrito 

 

 Nesta etapa, os alunos ganharão uma ficha para exploração do manuscrito. A 

cópia do original do manuscrito é distribuída para os alunos em grupos, mas cada um 

receberá uma ficha para fazer os registros. 

  A partir das respostas dos alunos, o(a) professor(a) poderá propor a 

exploração de vocábulos e datas que o aluno possa identificar.  

 O objetivo desta etapa é causar um estranhamento com o idioma do 

manuscrito, para a partir da leitura da ficha de orientação os alunos identificarem-no 

como Guarani.  

 

Ficha de Orientação 

 

 A ficha de orientação aos alunos retoma o que foi constatado pelo aluno até 

aqui e fornece informações pertinentes para a contextualização histórica pela turma. 

Além de preparar o aluno para as próximas atividades, instiga a curiosidade e a 

imaginação das crianças, facilitando a realização das tarefas seguintes. 

 Após a leitura da Ficha de Orientação, é sugerido organizar uma atividade de 

leitura e exploração do livro infantil “ A Pena e a Lança”27.  A exploração do texto e 

                                            
27 O título faz alusão ao artigo de Eduardo Neumann, A lança e as cartas: escrita indígena e conflito 
nas reduções do Paraguai – século XVIII. In: História Unisinos, v.11, n.2, p. 160-172, maio/agosto, 
2007. Remete à ideia de que os Guarani se utilizavam da escrita  no contato com as autoridades 
competentes para resolver suas demandas, mas também lançavam mão desta ferramenta para 
comunicação intra-guaranis durante as Guerras Guaraníticas. 
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gravuras do livro pode se estabelecer a partir de questões como: “Qual o contexto de 

cada ilustração”, “O que elas evidenciam?”, “Como os Guarani lutavam?”, “Utilizavam 

que tipo de armas, somente lanças?, “A circulação de cartas funcionava?”, “Como 

constataram isto?”, “Os Guarani continuam escrevendo e lutando? Como?”, “De que 

forma isto aparece nas ilustrações?”, “Os Guarani tem acesso a recursos tecnológicos 

como celular e computador, hoje?”  

 O livro infantil auxiliará na contextualização para aprendizagem, e poderá servir 

de gancho para as discussões posteriores. Se em algum momento os alunos 

manifestarem interesse em familiarizar-se com alguns vocábulos guarani, a partir das 

descobertas coletivas ou das leituras, uma sugestão é o aplicativo Avañe’ẽ28, embora 

não disponha de áudio. 

 Após a leitura e exploração de tais recursos, pode ser um momento adequado 

para manuseio e estudo do mapa com a transparência, a fim de que os alunos 

compreendam melhor as implicações do Tratado de Madrid para os Guarani, no 

contexto da época. Os mapas foram confeccionados com transparência em banners 

para pequenos grupos mas podem ser feitos em impressão em qualquer suporte e 

lâminas para retroprojetor. Os alunos também terão oportunidade de perceber as 

permanências e mudanças em relação ao atual território brasileiro, e os limites dos 

Traçados de Tordesilhas e Madrid.  

    

Leitura e ficha investigativa a partir da cópia do manuscrito e trecho da tradução 

adaptada para os alunos 

 

 Esta atividade oportuniza aos alunos o contato com o a forma de escrita original 

do documento em Guarani e trecho traduzido para a Língua Portuguesa. A exploração 

das informações acerca da utilização do espaço na escrita, caligrafia da época, 

contexto temporal, identificação do redator da carta, entre outras, é facilitada através 

do contato com os dois formatos do texto. 

 

Etapa número 2: O Mistério da Intenção da Carta 

 

                                            
28 O termo significa Guarani. 
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 Aqui se aprofunda a investigação, utilizando-se apenas o trecho traduzido, a 

partir do qual será proporcionado aos alunos perceber a perícia demonstrada pelos 

Guarani na negociação, com uso da escrita, para resolução das suas demandas em 

relação aos problemas causados com a vigência do Tratado de Madrid. Ao mesmo 

tempo é possível verificar que eles anteviam a não resolução do problema através 

desta estratégia e a possibilidade de ocorrência de grandes conflitos armados. 

Destaca-se no documento, o papel da coletividade guarani na negociação das 

demandas. 

 No trecho em que os Guarani citam o maltrato das coisas pelos portugueses, 

pode se relatar brevemente o uso de força pelos bandeirantes, que é a provável 

referência que tais sujeitos fazem, de acordo com a primeira transcrição jesuítica do 

documento. Também pode se esclarecer que houve certo nível de coerção pelos 

jesuítas, visto que os castigos corporais eram um método que fazia parte da rotina, 

nos ensinamentos jesuíticos aos indígenas. 

  

Etapa Número 3: O Diário 

 

 A etapa três é iniciada a partir da narrativa fictícia criada para estimular a 

imaginação das crianças. Nesta medida, a primeira atividade estabelece o exercício 

imaginativo de representar o contexto descrito no texto apresentado, através de 

desenho pelo aluno. Tornar-se-ia interessante frisar a questão da temporalidade, 

através de questionamentos como: “Esta carta foi escrita antes ou depois da que 

lemos anteriormente?” 

 Comparar a carta manuscrita das etapas anteriores e uma réplica do diário, 

pode ser um facilitador para que possam reconhecer as diferenças entre os dois 

gêneros textuais. A partir do reconhecimento do texto como diário, pode se explorar 

os potenciais de manutenção da memória através desse tipo de registro. Há condições 

para que através da ficha de investigação e das intervenções docentes, os alunos 

reflitam sobre a intencionalidade do redator em manter este registro, bem como 

descrever fatos que dizem respeito à coletividade e, portanto, à história. 

 É necessário acrescentar informações complementares aos alunos, explicando 

que esta marcha a que se refere o diário era bem anterior às Guerras Guaraníticas, 

quando os Guarani lutaram com os portugueses a fim de expulsá-los da Colônia de 

Sacramento, no atual território do Uruguai, a pedido da Coroa Espanhola.   
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Etapa Número 4: A Lista 

 

 Nesta atividade, a partir da lista de itens relacionados na carta enviada ao 

cacique Rafael Paracatu, em 1754, será proposto aos alunos, separar o material de 

escrita do material bélico, de maneira a permitir que os mesmos percebam a intenção 

dos Guarani em fazer uso da ferramenta da escrita em meio aos conflitos armados, 

inclusive na logística militar. 

 

Etapa Número 5: A carta de Valentin Ybariguá para Sepé Tiarayu 

 

 As atividades são propostas através do contato com a leitura da carta de 

Valentin Ybariguá a Sepé Tiarayu e informações complementares. Objetivam que os 

alunos possam evidenciar que no contexto das Guerras Guaraníticas, estes indígenas 

faziam uso da comunicação escrita entre si. Destaca-se nessa etapa, a reflexão 

acerca da eficiência da correspondência entre os Guarani, também quanto ao aspecto 

da eficiência logística no envio e recebimento das cartas.    

 No contexto das informações complementares, Sepé Tiarayu é descrito como 

um dos líderes nas Guerras Guaraníticas não reduzindo, assim, o protagonismo 

histórico de outros Guarani envolvidos nos conflitos. 

  

Atividades de Fechamento 

 

 As atividades de fechamento têm por objetivo, propiciar que os alunos 

percebam que os Guarani continuam atuando na resistência pela manutenção de seus 

direitos.  Além disso, buscam oportunizar aos alunos que, inspirados no protagonismo 

guarani, um determinante para a resistência deste povo, possam expressar também 

suas próprias demandas individual ou coletivamente. Para tal, pode tornar-se 

interessante que os alunos optem pelo gênero textual que mais lhes agrade. 

  

 Item B – Baú que comporta cópia de manuscrito guarani, trechos de diário e 

cartas em castelhano29; 

 

                                            
29 As imagens do baú e seu conteúdo estão disponíveis nos anexos. 
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Etapa Número 1 - Explorando o Manuscrito 

 

Item C -  Ficha de investigação a partir da cópia do manuscrito30 

 

1) Pinte na carta as palavras que você identifica. 

  

2) Você percebeu que esta carta está escrita em outro idioma? 

 (   ) sim                (   ) não 

 

3) Discuta com teus colegas e o(a) professor(a). Você conseguiu identificar esse 

idioma? 

______________________________________________________________

______________________________________________________________

______________________________________________________________ 

 

Item D – Ficha de Orientação aos Alunos 

 

 Querido(a) aluno(a), foi descoberto, dentro de uma árvore oca, esse baú com 

documentos muito antigos, que chega hoje, até suas mãos. 

 Pesquisando as datas, pessoas e locais, descobri que se tratam de cartas 

escritas por pessoas da etnia Guarani, num período que denominamos Guerras 

Guaraníticas e que tudo isso ocorreu aqui, no Rio Grande do Sul, há muito tempo 

atrás. 

 Existiam locais chamados de Reduções, organizados por jesuítas espanhóis. 

Os padres jesuítas ensinavam a leitura e a escrita, para a catequização indígena e 

para utilização dos serviços guaranis, em algumas atividades que exigiam o domínio 

dessas habilidades. 

 Lá, parte dos Guarani construíam seus lares, plantavam, criavam gado, e 

alguns, com o passar do tempo, administravam. 

 Até que em 1750, um tratado, chamado Tratado de Madrid, foi assinado por 

portugueses e espanhóis, e os Guarani teriam que abandonar suas terras, casas, 

plantações e gado, deixando tudo para os portugueses.  

                                            
30 Item 1 do Subcapítulo 2.2. 
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 Para conhecermos melhor essa história, você precisará me auxiliar na leitura 

dessas cartas. Para facilitar a leitura, as cartas foram traduzidas para a língua 

portuguesa, pois a maioria estava em Guarani. Algumas delas, foram escritas antes e 

outras depois das Guerras guaraníticas. 

  Em etapas, e com o auxílio de algumas pistas, poderemos descobrir como os 

Guarani conseguiram utilizar a escrita em suas comunicações, num período de guerra 

contra os espanhóis e portugueses, e qual foi o resultado dessa guerra. 

 Conto com o teu auxílio nessa missão! 

 

Item E - Trecho da tradução do manuscrito adaptado para os alunos31 

 

Leitura 

 

 Trecho da carta escrita pelo Corregedor Miguel Guaycho, Cabildo e Caciques 

da Redução de São João ao pároco, para ser encaminhada ao Padre Comissário Luis 

Altamirano e ao Governador de Buenos Aires (cerca de 1752). 

 Senhor Padre Comissário, se algum padre vier nas embarcações entre os 

portugueses, avise que se afaste. Não é bom que, havendo guerra, esteja entre eles. 

 Não queremos portugueses nem espanhóis em nossas terras e nos limites. 

Quando lutamos, não cansamos! Não partiremos. Não voltaremos atrás pelos pobres 

portugueses. Estamos sob o cargo e cuidado do rei da Espanha e da Igreja. Não é 

bom que ouçamos à toa aos que matam, ou maltratam as coisas. 

 Não queremos deixar esta terra. Os Sete Povos não podem ouvir falar em 

portugueses. O que nós desfrutamos depois de muito trabalho, não é certo deixar para 

eles. 

 

Item F - Ficha de investigação a partir da cópia do manuscrito e do trecho da 

tradução adaptada para os alunos 

 

   

 

                                            
31 A versão do item disponibilizada nos anexos consta com vocabulário. 
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 Querido(a) aluno(a), você já sabe que a carta foi escrita em língua guarani. 

Explore o manuscrito com mais atenção e veja como é esta língua. 

1) Em torno de que o ano esta carta foi escrita?   __________________________ 

 

2) Há quanto tempo esta carta foi escrita? 

    

-  

Ano em que estamos. 

Ano provável em que a carta foi 

escrita. 

 

  

3) O tipo de letra é o mesmo que utilizamos hoje? (  )sim        (  )não 

 

Etapa 2: O Mistério da Intenção da Carta 

 

Item G - Ficha de Investigação a partir Trecho da tradução do manuscrito guarani 

adaptada para os alunos  

 

          Você já descobriu que: 

 • A carta foi escrita em língua guarani; 

 • Ela foi escrita em torno do ano de 1752. 

 

 Agora, leia o seguinte trecho da carta que estudamos: 

 

 Carta do Corregedor Miguel Guaycho, Cabildo e Caciques da Redução de São 

João ao pároco, para ser encaminhada ao Padre Comissário Luis Altamirano e ao 

Governador de Buenos Aires (cerca de 1752). 

 Senhor Padre Comissário, se algum padre vier nas embarcações entre os 

portugueses, avise que se afaste. Não é bom que, havendo guerra, esteja entre eles. 

 Não queremos portugueses nem espanhóis em nossas terras e nos limites. 

Quando lutamos, não cansamos. Não partiremos! Não voltaremos atrás pelos pobres 

portugueses. Estamos sob o cargo e cuidado do rei da Espanha e da Igreja. Não é 

bom que ouçamos à toa aos que matam, ou maltratam as coisas. 
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 Não queremos deixar esta terra. Os Sete Povos não podem ouvir falar em 

portugueses. O que nós desfrutamos depois de muito trabalho, não é certo deixar para 

eles. 

1) Esta carta foi pensada:  

 (  ) por uma pessoa                  (  ) por um grupo de pessoas 

 

 Circule na tradução a frase que justifica a resposta escolhida. 

 

2) Pinte e copie o nome do redator guarani da carta: 

           ______________________________________________________________ 

 

3) Os Guarani fazem um alerta aos padres, nas três primeiras linhas. Pinte este 

alerta em vermelho. 

 

4) Por que eles fazem este alerta? _____________________________             

______________________________________________________________ 

 

5) Circule o trecho que indica que os Guarani não queriam deixar suas terras e o 

motivo. 

 

6) Os Guarani negociavam com as autoridades, mas previam que seu pedido não 

fosse atendido e uma guerra fosse inevitável. Copie uma frase que indica que 

eles acreditavam que ocorreria uma guerra. 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 

 

Etapa Número 3 

 

 Item H – Atividade de Leitura e Representação Imaginativa através de 

Desenho 

 

  Uma pessoa preocupa-se, deitada, próxima da fogueira, com o movimento de 

pessoas carregadas de víveres e armas.  
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 Elas também se acomodam para descansar. É mais um dia de longa 

caminhada, que chega ao fim. 

 O homem aproveita a claridade das chamas. O sono não virá tão cedo. Levanta 

do pedaço de couro em que buscava o sono. Revira a algibeira. Pega o tinteiro, a 

pena, e põe-se a registrar os acontecimentos dos últimos dias num livro. 

 Esse homem é da etnia Guarani. 

 O que ele escrevia com tanto entusiasmo? Quais seriam suas preocupações?  

 

Imagine essa cena, representando-a com um desenho: 
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Item I -  Ficha Investigativa 

 

 Descobrimos que os Guarani escreveram uma carta em 1752. Também vimos 

que eles a escreveram para resolver os problemas do seu povo. Mas eles aprenderam 

a escrever antes disso. Veja:  

  Ano de 1704. A 1º de setembro, a gente da Redução saiu para a guerra. A 12 

de setembro se juntarão com todos os outros povos em Aguapé Mirim em frente de 

São Carlos. 

 

 Querido(a) aluno(a), você está recebendo um questionário referente ao 

documento acima.  Leia o documento e responda as questões com calma. 

  

 1 – Circule as datas que aparecem no documento. 

 

 2 – Calcule a idade do documento:   

   

  

           3 – O documento relata: 

 (   ) uma caminhada para passeio.          

 (   ) uma caminhada em período de guerra. 

 

 4 – Calcule quantos dias duraria a caminhada: 

 

  

           5 – O documento cita o nome do autor?   (   ) sim     (   ) não 

___________________________________________________________________ 

 6 - – Existe destinatário? (   )sim (   )não 

___________________________________________________________________ 
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 7 – Você sabe o que é um diário? (   ) sim     ( ) não 

 

 8 – O documento que lemos pode ser um diário? (    )sim    ( )não 

 

 9- Os fatos relatados pertencem somente a quem escreveu ou envolvem outras 

pessoas? 

__________________________________________________________________ 

 

 10 – Na tua opinião, por que esta pessoa registrou os fatos ocorridos? 

___________________________________________________________________ 

 

 11 – Seria possível conhecer esses fatos, a partir do ponto de vista guarani, se 

um deles não tivesse feito esse registro? (    )sim     (   )não 

 

Etapa Número 4: A Lista 

 

Item J –  Atividade baseada na lista de itens relacionados em carta32 de 1754, 

enviada  ao cacique  Rafael Paracatu 

 

 Até aqui você descobriu que os Guarani: 

 • escreviam na sua língua para as autoridades a fim de resolver seus 

problemas; 

 • registravam os fatos importantes ocorridos com seu povo; 

 • durante as Guerras eles também escreviam entre si. 

  

 A lista abaixo constava de uma carta de 1754, escrita pelos administradores 

guaranis ao cacique Rafael Paracatu. 

 

José levou: 

- pólvora; 

- 44 balas; 

- 7 folhas de papel branco; 

                                            
32 Item 3 do Subcapítulo 2.2 
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- cinco terços; 

- uma bolsa de tabaco. 

 

 Na lista acima, circule o que é material de guerra e sublinhe o que serve para 

a escrita. 

 

1) Responda: 

 

a) Qual seria a utilidade do papel branco? 

_________________________________________________________________

_________________________________________________________________ 

 

b) E das balas e da pólvora? 

_________________________________________________________________

_________________________________________________________________ 

 

Etapa Número 5: A carta de Valentin Ybariguá para Sepé Tiarayu. 

 

 Item K - Ficha de investigação 

 

Leitura 

 

 Se os ditos vos mandarem alguma carta, despachai-a imediatamente ao padre. 

Escrevam imediatamente, e que todos os dias escrevam o que souberem de novo, 

sem falta.  

 5 de fevereiro de 1756. 

 

Informações sobre a carta acima: 

 

 • foi traduzida para nosso idioma com a finalidade de permitir a leitura. O original    

foi escrito em Guarani; 

 • foi escrita pelo administrador guarani Valentin Ybariguá à Sepé Tiarayu e  

encontrada na algibeira, junto ao corpo do destinatário; 

 • Valentin Ybariguá era administrador na redução de São Miguel; 
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 • Sepé Tiarayu era um dos líderes dos Guarani, durante as Guerras 

Guaraníticas.   

 

Ficha de Investigação 

 

1) Consultando a carta e as informações sobre ela, marque a resposta correta:  

A) O contexto em que foi escrita a carta era: 

 (   ) uma viagem de negócios. 

 (   ) uma guerra entre guaranis X portugueses e espanhóis. 

 (   ) uma guerra entre guaranis X franceses. 

 

2) Responda: 

 

a) Qual o nome do remetente da carta? _______________________________  

 

b) E o nome do destinatário? _______________________________________  

 

c) O que aconteceu ao destinatário? _________________________________ 

______________________________________________________________ 

 

d) A carta chegou ao seu destino? (    )sim    ( )não   

Como você descobriu isto? ________________________________________ 

______________________________________________________________ 

 

e) O recebimento desta carta pelo destinatário demonstra que: 

 (    ) os guaranis se comunicavam por escrito durante as guerras guaraníticas. 

 (    ) as cartas dos guaranis nunca chegavam ao destino.  

 

f) Você imagina que era fácil enviar cartas em meio às Guerras?  

 (    )sim (    )não  

Por que? _______________________________________________________ 

_______________________________________________________________ 
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Atividades de Fechamento 

 

Item L –  Atividade de Representação Imaginativa a partir de Leitura de Texto 

Paradidático 

 

Leia com atenção. 

 

 Os Guarani não conseguiram a vitória nos conflitos das Guerras Guaraníticas.  

Mais tarde puderam voltar ao seu território. Continuavam a utilizar-se da escrita para 

a comunicação entre eles e para interagir com autoridades. Mas os Sete Povos das 

Missões já não ofereciam segurança e condições de manutenção.  

 Eles continuam lutando nos nossos dias. Existem aldeias mesmo em Porto 

Alegre, onde encontramos muitos Mbyá Guarani. E estas comunidades buscam 

manter seus direitos, liberdade e segurança através de manifestações coletivas, no 

contato com as autoridades competentes. 

 Jovens guaranis estão nas cidades e nas universidades buscando meios para 

resguardar os direitos e a cultura do seu povo. E eles não estão sozinhos, pois muitos 

não-indígenas reconhecem seus direitos. 

 

 Represente através de gravura, como você imagina que os Mbyá Guarani 

defendem seus direitos. 
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Item M – Atividade de Expressão Escrita a partir de Demandas Individuais e/ou 

Coletivas dos Alunos 

 

Fazendo história! 

 

 Os Guarani dos Sete Povos das Missões enfrentavam um desafio: manter as 

terras, casas, plantações e gado, que eram resultado do seu trabalho. Na tentativa de 

resolver seus problemas escreviam às autoridades. Escreviam também para se 

organizar e resistir durante as guerras. Podemos aprender muito com os Guarani. 

Ainda hoje eles utilizam o diálogo, para a manutenção dos seus direitos, inclusive 

através da escrita. Estão nas aldeias, nas cidades e nas universidades. Os Guarani 

resistem. Fizeram e continuam fazendo sua história.  

 

 E você?   Existe algum problema que você gostaria de registrar ou escrever à 

autoridade competente? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 

 Então experimenta!   Escreve este texto. 

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 
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Material de Apoio 

 

 Item A - Tradução na Língua Portuguesa do manuscrito guarani adaptada para 

os alunos33 

 

 (cerca de 1752) 

 Carta, ou papel, que deve saber o Padre Comissário. 

 

 Embora tenhamos ouvido o aviso, não acreditamos que esta seja a vontade do 

Nosso Santo Rei. Certamente isto é coisa dos portugueses que são muito maus e 

mentem.  

 Deus deu estas terras aos nossos antepassados. Depois enviou do céu São 

Miguel, dizendo que viria um padre e que deveríamos achá-lo.    

 Este padre disse de início que ele estava nesta terra no lugar de Deus e que 

seu senhor verdadeiro era o rei da Espanha. O rei confirmou isto, prometendo 

proteção.  

 Os padres ensinam a doutrina e bons costumes e batizam nossos filhos. Não 

queremos aqui os portugueses, pois eles não precisam das nossas terras.  

 Não temos medo de derramar nosso sangue. Se algum padre vier nas 

embarcações entre os portugueses, avise que se afaste. Não é bom que, havendo 

guerra, esteja entre eles.   

 Não queremos portugueses nem espanhóis em nossas terras e nos limites.  

Quando lutamos, não cansamos! Não partiremos. Não voltaremos atrás pelos pobres 

portugueses. Estamos sob o cargo e cuidado do rei da Espanha e da Igreja. Não é 

bom que ouçamos à toa aos que matam, ou maltratam as coisas. 

 Fizemos muita coisa pelo rei da Espanha.  Em outra terra lutamos e numa outra 

construímos um forte. Aqui construímos uma linda igreja e casas muito boas com 

colunas de pedras. 

 Não queremos deixar esta terra.  Os Sete Povos não podem ouvir falar em 

portugueses.   O que nós desfrutamos depois de muito trabalho, não é certo deixar 

para eles.   

                                            
33 A tradução do conteúdo do documento ficará disponível na Caixa Pedagógica, caso os alunos 
demonstrem interesse na leitura. O texto foi adaptado a fim de facilitar a leitura e a compreensão. 
  A versão deste item para a caixa pedagógica encontra-se nos anexos. 
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 Este papel envio eu, o Corregedor Miguel Guaycho, com todos do Cabildo e 

Caciques deste povo, e pedimos que o envie ao Padre Superior, para que chegue ao 

Padre Comissário Geral e ao Senhor Governador de Buenos Aires. 
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 Item B - Livro paradidático infantil
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Item C - Mapa do Brasil com sobreposição em transparência dos Tratados de 

Tordesilhas e Madrid. 
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CONSIDERAÇÕES  

 

 Ao finalizar a presente dissertação retomo o problema de pesquisa, a 

construção de uma caixa pedagógica enquanto material didático que pudesse 

promover o ensino da história da escrita, para o terceiro ano do Ensino Fundamental. 

Tal tema, comum no ensino de História para os Anos Iniciais, aliado à demanda de 

material didático que considere no Ensino de História, o protagonismo de outros 

sujeitos que digam respeito à diversidade e à pluralidade de nosso país, levaram-me 

a repensar uma maneira de trabalhar o tema de modo que entrasse em acordo com o 

artigo 26-A da LDB.  

 Baseando-me nos estudos acadêmicos sobre o tema da apropriação e história 

da escrita, encontrei na Tese de Neumann (2005), o recorte teórico metodológico que 

entrava em acordo com as duas primeiras exigências da minha pesquisa: trabalhar a 

história da escrita através do enfoque da apropriação da escrita alfabética e uma ética 

que respeite o protagonismo histórico dos vários sujeitos envolvidos no processo, 

preconizados no referido estudo especializado. Em relação aos escritos guaranis 

missioneiros do Século XVIII, o pesquisador constata que: 

  

[...] Mesmo que a alfabetização tenha sido restrita à elite, essa 

competência promoveu sociabilidades inéditas entre toda a 

população, permitindo novos modos de relação com os outros e com 

os poderes. A conquista do alfabeto possibilitou uma interação dos 

Guarani letrados com a sociedade colonial em um patamar inusitado. 

O tratamento atribuído ao idioma guarani pelos jesuítas a partir da 

redução gramatical estava associado à prática da catequese. 

Contudo, os indígenas destinaram outras finalidades para a escrita. 

(Neumann, 2005, p.291) 

   

 As relações estabelecidas com as autoridades coloniais e entre os Guarani no 

século XVIII, principalmente no contexto imediatamente anterior às Guerras 

Guaraníticas e durante as mesmas, descortinadas através da Tese de Neumann 

(2005), promoveram o recorte teórico metodológico que potencializou  a estruturação 

da caixa pedagógica, em um movimento que não evidencia a escrita guarani nos Sete 

Povos das Missões como frequentemente é abordada no ensino de História para os 
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primeiros anos do Ensino Fundamental.  Os princípios norteadores na elaboração do 

referido material didático afastaram-se do enfoque do potencial indígena reduzido à 

catequização e as artes. Ao contrário, tornou-se pertinente que aos alunos seja 

permitida a percepção de que tal escrita pelos Guarani, foi além dos parâmetros 

estabelecidos pelas autoridades coloniais da época, vindo a ser uma ferramenta 

utilizada como antídoto contra a amnésia social34. 

 As atividades e materiais de apoio integrantes da caixa pedagógica buscaram 

também evidenciar o protagonismo dos Guarani na contemporaneidade, visto a 

demanda de situar tais pessoas como atuantes na manutenção de seus direitos e 

cultura, principalmente no contexto de intolerância, preconceito e retirada de 

conquistas históricas que temos vivenciado.   

 Este estudo permitiu, também, produzir uma caixa pedagógica, baseada em 

atividades que, a partir da mediação e flexibilização pelo professor, potencializem a 

aprendizagem em uma relação dialógica. Na medida em que Vigotsky (1991), se 

refere à transformação do processo interpessoal para o intrapessoal, no qual o 

desenvolvimento é gerado no nível social para depois ser internalizado, é possível 

reiterar que a aprendizagem, por conseguinte, também se dá a partir das interações 

entre os sujeitos. 

 Ora, se enquanto professores de História levarmos em conta a primordialidade 

das interrelações sociais para o aprendizado e reconstrução dos saberes, inclusive os 

nossos, enquanto pesquisadores-professores, deveríamos propiciar também aos 

nossos alunos no cotidiano da sala de aula, o contato com a história e valores de 

outras culturas. Pois se é na interação com o outro que aprendemos, os educandos 

pelos quais somos responsáveis só podem desenvolver empatia e respeito em relação 

à heterogeneidade incontestável das sociedades, no contato com essa diversidade 

que enriquece o todo.  Interagir com o conhecimento histórico é, também, interagir 

com o outro, e estar aberto à desnaturalização dos saberes e das relações de poder 

estabelecidas.  Enxergar o outro, é dar-lhe voz ao mesmo tempo em que fazemos uso 

da nossa, na mesma medida em que faz parte do processo de ser escutado, o 

exercício da escuta.  

 O produto da presente pesquisa poderá privilegiar no ambiente da sala de aula, 

a interação entre discentes, e entre esses pares e professor, de acordo com o nível 

                                            
34 Termo empregado por Neumann (2005, p.292). 
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de comprometimento para com uma educação que se pretenda como construção e 

reconstrução dos saberes. Há possibilidade de estabelecer, a partir da caixa 

pedagógica proposta, uma perspectiva de protagonismo histórico de sujeitos muitas 

vezes não contemplados na historiografia e no ensino de História nos Anos Iniciais, 

como ocorre em relação aos Guarani. Poderá resultar do trabalho com o material 

pedagógico, a vinculação pelos alunos do protagonismo da escrita guarani ao seu 

próprio processo de escrita, através da expressão de suas demandas individuais e 

coletivas. Embora não se possa afirmar que tal incidência ocorra, sem a aplicação do 

material junto aos discentes, visto que esta não foi a proposta da presente pesquisa.  

 Para além disto, a pesquisa me proporcionou aprender com a cultura Mbyá 

Guarani. Buscar entender um pouco melhor, uma cosmologia na qual talvez o “outro” 

não exista como na concepção Juruá, como são denominados os não-indígenas. Na 

concepção Guarani, as partes já estão contempladas num todo povoado de 

diferenças. Sem essencialismos, podemos aprender a vivenciar melhor a pluralidade 

e a diversidade, com um povo que resistiu e continua a resistir contra a opressão e a 

retirada de direitos. Coletividade capaz de perceber suas demandas, sem 

menosprezar as causas e necessidades das camadas mais empobrecidas ou 

discriminadas da sociedade não-indígena brasileira. 

 O desenvolvimento deste trabalho me possibilitou refletir com mais 

profundidade sobre a demanda de ações em ensino de História que possam 

estabelecer uma relação mais próxima à pluralidade vivenciada pelos Mbyá Guarani. 

Num movimento de retorno e consonância, estabelecer com nossos alunos, desde a 

mais tenra idade possível, o contato com outras culturas e valores. Bem como o 

reconhecimento das demandas de parcelas da sociedade e culturas que sofrem 

contínuas e progressivas investidas contra seus direitos e liberdade.  

 Esta pesquisa estabelece uma reflexão sobre a demanda de que no ensino de 

História para os primeiros anos do Ensino Fundamental, seja reconhecido o 

protagonismo dos vários sujeitos presentes na história. Sujeitos estes, que respondem 

a uma heterogeneidade não abarcada pelo estereótipo branco, masculino, 

heterossexual e cristão.  Na circularidade dos diferentes saberes, pode se estabelecer 

no ensino de História, o reconhecimento e a interação. A valorização das demandas 

e o protagonismo de diferentes culturas, como é possível observar: 
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Para os profissionais não-indígenas, esta relação pode trazer 

profundas aprendizagens e transformações, através da abertura para 

outras formas de ver, pensar, agir, sentir e se relacionar. A sabedoria 

mbyá guarani constitui um conjunto de saberes, valores e práticas 

ecológicas, comunitárias, simbólicas, artísticas, junto a um modo 

peculiar de transmissão entre gerações, que podem contribuir para 

reflexões importantes em diversas áreas como educação, ecologia e 

saúde. A sociedade ocidental, na complexidade de suas relações e 

negociações, vive uma dinâmica de contínua transformação, 

absorvendo saberes de outras culturas, conforme interesses. As crises 

multidimensionais da atualidade mostram a necessidade de 

renovações para as quais pode haver importantes contribuições nos 

diálogos interculturais. (STUMPF et al, 2017, p.166)35 

 

 A aprendizagem flui na amplitude de seu potencial, a partir da abertura ao novo 

e à surpresa, de maneira que reitero a premissa abordada no subcapítulo 1.4, de que 

poderá ser mais promissor, reforçarmos com os alunos, nos parâmetros da 

diversidade e da pluralidade, os valores da ética; do respeito à natureza, à vida, e ao 

direito do outro. De maneira similar ao que as autoras expressam no parágrafo 

anterior, dentre as mudanças ao longo deste trabalho, que propiciou meu 

aperfeiçoamento profissional enquanto professora e pesquisadora, o imensurável é o 

inesperado. Através do estudo acerca dos Guarani tive a grata surpresa de tomar 

consciência ao longo do processo, que eu não era a mesma do início. De diferentes 

formas e nas diferentes relações me percebo mais companheira, mais receptiva ao 

mistério e à escuta. Não havia previsão no início desta pesquisa, que ao buscar 

ensinar sobre a História dos Guarani estaria, principalmente, aprendendo com os 

Guarani.

                                            
35 O trecho se refere às reflexões dos autores acerca de registros de percepções dos Mbyá Guarani 
sobre interculturalidade em ações ambientais. 
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ANEXOS 

  

ANEXO 1 -  Transcrição em Castelhano do Manuscrito  

 

Carta do corregedor, cabildo e caciques da redução de São João ao 
seu pároco, para que este a encaminhe ao Padre Comissário Luis 
Altamirano [circa 1752] [Archivo General de Simancas (Valladolid, 
Espanha) – Sección Estado – Legajo (caixa) 7426 – Documento n. 62] 
Transcrição por Marina Gris da Silva 
[p. 1] Carta que el Corregidor, Cavildo y Caziques del Pueblo de San 
Juan há escrito a su Padre Cura, y este la embia al Padre Comissario 
Luis Altamirano, porque así lo piden los Indios. Va traducida en 
Castellano con el mismo estilo, y modalidade que usan los Indios en 
su original. Entre parentesis pone el traductor las alusiones que los 
Indios no explican em su carta, o papel, que comienza así. Carta, o 
papel, que ha de saber el Padre Comissario. Aunque hemos oydo el 
aviso, que nos ha dado (hablan con su Padre Cura) y hemos oydo la 
voluntad de Nuestro Santo Rey, con todo esto no creemos, que esta 
sea la voluntad de Nuestro Santo Rey, o no la tenemos por tal. 
Ciertamente esta es cosa de los Portugueses, que son muy malos, y 
saben mentir mucho. Primeramente el mismo Dios ha dado estas 
tierras a nuestros pobres Abuelos: despues de esto el mismo Dios 
embio del Cielo a su Vassallo San Miguel (como el pueblo de San Juan 
es Colonia, o division del Pueblo de San Miguel tienen unos, y otros la 
misma tradicion de que se les aparecio el Santo Archangel) 
haziendoles saber a nuestros Abuelos la voluntad de Dios: Buscad (les 
dixo San Miguel) quien cuyde Santamente de vosotros, y asi os 
lograreis eternamente Mostroles San Miguel al que venia en su 
compañía, que [p.2] era un Padre Sacerdote, que se parece a San 
Ignacio de la Compañía de Jesus, y les dixo San Miguel: uno como 
este aveis de buscar, y mando San Miguel poner una Cruz en estas 
tierras de nuestros pobres Abuelos, diciendoles, por esta os librareis. 
Despues de esto les dixo: andad azia donde el Sol se pone (azia el 
Poniente) y buscad al que os he dicho, y diziendo esto desaparecio 
San Miguel. Nuestros Abuelos cumplieron lo que el Santo les avia 
dicho; sus Caziques se hablaron, y llevando en su compañía algunos 
vassalos suyos, padeciendo muchos trabajos se fueron juntos a 
Buenos Ayres con grandes deseos de encontrar un Padre Sacerdote, 
y lo traxeron a estas sus tierras nuestros Abuelos, mostrando se lo con 
grande gozo a todos sus Vasallos. Este Santo Padre Sacerdote 
primero lo que les dixo a Nuestros Abuelos fue, que el estaba en esta 
tierra en lugar de Dios (el que está en lugar de Dios llaman estos Indios 
Sacerdote) y que su Señor verdadero, y de el Padre era nuestro Santo 
Rey (asi llaman siempre a Nuestro Catholico Monarcha). Esto mismo 
nos lo confirmo Nuestro Santo Rey Phelippe V el año 1716 en su santo 
papel por estas palabras: confiad solo en mi, no sea que se burlen de 
vosotros algunos Portugueses, que hurtando erraran, o pecaran 
muchíssimo. Por esto, por vosotros, y el amor grande que os tengo 
mando a mi Capitan General (hazen alusión a la venida de Don Bruno 
Maurício de Zabala que vino por Governador de Buenos Ayres el año 
1717, y su Excelencia mando publicar en todos los Pueblos de estas 
Missiones la Cedula de su Magestade en que daba las gracias a toda 
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esta Nacion Guarani, por aver echado a los Portugueses de la Colonia, 
y les prometía su Real Patrocionio: [p. 3] y como la Cedula se publico 
con toda solemnidad de clarines, tambores, y otros instrumentos, ay 
muchos Indios en cada Pueblo de los 30, que se acuerdan del amor 
grande que les tuvo Nuestro Catholico Monarca Phelippe V de piadosa 
memoria, y mostraran este amor en el sentimiento grande que tuvieron 
con la noticia de su muerte, pues mientras se hazian las exéquias en 
los Pueblos, se azotaron muchos Indios sin aver se les mandado) 
mando a mi Capitan General (prosigue) que vaya a ser vuestro 
Defensor, y os libre de los falsos testimonios, o mentiras. Assimismo 
os embio Padres Sacerdotes de la Compañía de Jesus, que llevaran 
vuestras almas a Dios. Por esto estos Padres son los que nos dan la 
Santa Gracia de Dios, nos enseñan toda buena doctrina, o buenas 
costumbres con grandissimo trabajo, y bautizan nuestros hijos, y los 
enseñan todo buen ser. Nosotros, nuestras pobres almas, y cuerpos 
no son cosa porque los Portugueses ayan derramado su sangre. El 
mismo Jesus Christo es quien ha derramado su sagrada sangre por 
nosotros; y esto es lo que nosotros miramos. Esta segunda Persona 
si que es la que con su sagrada sangre nos ha librado, y mirando a 
esto de ningun modo queremos oyr que nos molesten los 
Portugueses. Esta nuestra tierra no es cosa que ellos necessiten: esta 
nuestra pobre tierra es assiento del Santissimo Sacramento, y esta el 
Espiritu Santo, y les hara cruel guerra. En nuestro socorro no 
llamaremos, o no convidaremos alguno de la tierra, (esto es, no 
pediremos socorro humano). Acuerdense, acuerdense bien los 
Portugueses, como a sus Padres los hizimos [p. 4] ceniza en la 
Colonia, huyendose solos unos pocos, tres mil que fuimos por el 
grande amor que tenemos a Nuestro Santo Rey, y a los Padres. No 
tenemos el menor rezelo de derramar nuestra sangre por amor de 
Dios. Ved aquí como por aver cumplido lo que Dios mando a San 
Miguel, el Santo nos favorece. Señor Padre Comissario, si algun Padre 
viene en las canoas entre los Portugueses, embia luego aviso que se 
aparte de los Portugueses porque no es bueno que aviendo guerra 
esté entre ellos. De ninguna manera queremos en estas nuestras 
tierras Poirtugues alguno, ni aun Español, ni por los linderos de estas 
nuestras tierras se nos dexe ver; porque nos enojaremos muchíssimo 
con ellos. Sepan lo que nosotros haremos con ellos; porque nosotros 
cuando peleamos, no sabemos cansarnos: no es nuestra guerra, 
como la de los Españoles, ayudandonos Dios y por su amor no nos 
apartaremos, o no volveremos pie atrás por los pobres Portugueses. 
El mismo Dios nos ha dado esta tierra: nuestro Santo Rey que nos 
ama mucho por el amor que le tenemos, y porque somos hijos de la 
Santa Madre Iglesia esta puesto por nuestro Defensor, y nosotros 
estamos a su cargo, para que cuyde de nosotros: no es bueno que 
nosotros oygamos de valde a los que matan, o maltratan las cosas o 
costumbres de Nuestra Santa Madre Iglesia. (dizen esto por la ojeriza 
grande que tienen contra los Portugueses, y por las atrozidades que 
dichos Portugueses hizieron con esta Nacion Guarani a los principios 
de su conversión, los tienen por enemigos de la Iglesia, por mas que 
los Missionarios los desengañen, diciendoles que son Christianos, 
como los Españoles, y que Nuestra Reyna – que Dios guarde – es 
Portuguesa) Santo Padre Comissario, tu has venido cumpliendo la 
voluntad de Nuestro Santo Rey, o estás por el amor de la voluntad de 
Nuestro Santo [p. 5] Rey, por esto te hazemos rabea, que de ningun 
modo nos apartaremos de estas nuestras pobres tierras, que el mismo 
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Dios nos ha dado. No tienen necessidad de estas tierras los 
Portugueses por estar nosotros a cargo de Dios, y de los que estan en 
su lugar, y de Nuestro Santo Rey, cumpliendo sus Santas palabras, y 
su Santa Voluntad hemos ido contra el Paraguay a humillar a los 
Paraguayos, y se sugetaron y se hizo la voluntad del Rey, quien les 
dio la paz. (Aluden a que fueron estos Indios por orden del Rey Nuestro 
Señor a sugetar a los Paraguayos, que mataron a su Governador y se 
rebelaron contra el Rey en tiempo del Governador Antequera.) 
Tambien por reverencia, que tenemos a Nuestro Santo Rey, y 
sabiendo que avia de aver cosa de los Padres, fuimos a Montevideo a 
hazer el Fuerte. No es esto solo lo que hemos hecho en reverencia de 
Nuestro Santo Rey, hemos hecho tambien en nuestra pobre tierra la 
Casa de Dios (asi llaman a la Iglesia) muy grande, y hermosa; el 
Campanario muy alto, y muy hermoso, y de muy buena vista. Esto lo 
hemos hecho por reverencia a Nuestro Santo Rey, que está en lugar 
del mismo Dios, y el Espiritu Santo lo alumbra mucho: assimismo 
hemos hecho la Casa de los Padres muy buena, y mejor de la que 
tenian antes, todo por reverencia a Dios, y a Nuestro Santo Rey. 
Tambien hemos hecho nuestras pobres casas muy buenas, y con muy 
lindas columnas de piedra; dando a entender con estas cosas, que 
somos vasallos de Nuestro Santo Rey, cuya Santa Voluntad siempre 
hemos estado cumpliendo, sin perderla. O Santo Rey si huviera estado 
en Buenos Ayres, quando haziamos el Fuerte! Como nos huvieramos 
arrojado por tierra delante de tus santos pies, para besartelos, 
mostran- [p. 6] do la reverencia grande que te tenemos, y porque 
sabemos que nos amas mucho, Santo Rey. No queremos dexar esta 
tierra. La palabra Portugueses no la podemos oyr los de estos Siete 
Pueblos. Lo que nosotros despues de grande trabajo gozamos, no es 
bien que lo gozen los Portugueses: esta nuestra pobre tierra no es 
cosa que la necessiten los Portugueses. Quiza ellos buscan el camino 
del Infierno; esse si es el lugar que ha de ser para ellos. Nosotros por 
ser tus pobres Vassallos siempre has usado de misericordia prodiga 
siempre para com nosotros. Este papel os embio (habla con su Padre 
Cura) yo el Corregidor Miguel Guaycho con todos los del Cavildo, y 
Casiques de este Pueblo, y te pedimos que lo embie al Padre Superior 
y que este en oyendo dezir, que ha llegado a Santo Thome el Padre 
Comissario General se lo embie, y despues al Señor Governador de 
Buenos Ayres.36 

  

                                            
36 A transcrição foi realizada a partir do manuscrito de transcrição em castelhano original do manuscrito 
guarani disponibilizado no Item 1 do Corpus Documental. 
Agradeço à Mestra Marina Gris da Silva o acesso à transcrição e à cópia dos manuscritos. 
A transcrição realizada pela Mestra Marina Gris da Silva, respeita a formatação original do Manuscrito 
de Transcrição em Castelhano, ao passo que o anexo acima foi formatado como citação. 
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ANEXO 2 – Caixa Pedagógica 



100 
 

ANEXO 3 -  Manual do Professor (versão para a caixa)
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ANEXO 4 – Baú, cópia de Manuscrito em Guarani, trecho de diário e cartas em 
castelhano 
 
Baú 
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Cópia do Manuscrito em Guarani, de cerca de 1752 (versão para a caixa)  
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Fonte: Archivo General de Simancas (Valladolid, Espanha) – Sección Estado – Legajo 

(caixa) 7426 - Documento n. 62.
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Adaptação do Diário para o Baú (versão para a caixa) 
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Fonte: Trecho de diário selecionado de Neumann (2005, p.130).
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Adaptação da carta coletiva dos mayordomos a Raphael Paracatu de 1754 para o Baú 

(versão para a caixa) 
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Fonte: NEUMANN, 2005, p.137. (A.G.S., Secretaría de Estado. Legajo 7425).
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Adaptação da Carta de Valentin Ybariguá a Sepé Tiarayu para o Baú (versão para a 

caixa) 
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Fonte: Trecho de carta selecionado de Neumann (2007, p.68).
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ANEXO 5 -  Ficha de Investigação - Etapa Número 1: Explorando o Manuscrito 

(versão para a caixa)
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ANEXO 6 - Ficha de orientação aos alunos (versão para a caixa)
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ANEXO 7 – Trecho do Manuscrito traduzido para a Língua Portuguesa (versão para 

a caixa)
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ANEXO 8 -  Ficha de investigação a partir do manuscrito e trecho traduzido (versão 

para a caixa)
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ANEXO 9 - Ficha de investigação a partir de trecho do manuscrito - Etapa 2: O 

Mistério da Intenção da Carta (versão para a caixa)
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ANEXO 10 - Atividades - Etapa Número 3: O Diário (versão para a caixa) 



127 
 

ANEXO 11 - Ficha de investigação: O Diário (versão para a caixa) 
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ANEXO 12 - Atividade a partir da carta de 1754 – Etapa 4: A Lista (versão para a 

caixa)
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ANEXO 13 - Ficha de investigação - Etapa Número 5: A carta de Ybariguá para 

Tiarayu (versão para a caixa)
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ANEXO 14 - Atividades de Fechamento (versão para a caixa) 
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ANEXO 15 - Tradução na Língua Portuguesa do Manuscrito Guarani  (versão para a 

caixa)
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ANEXO 16 – Detalhamentos do Mapa dos Tratados de Tordesilhas e Madrid
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